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Resumo 
 
O nosso país tem sido, ao longo das últimas décadas, fustigado por numerosos incêndios florestais. 
A área ardida tem vindo a aumentar consideravelmente, sendo o país do Sul da Europa Mediterrânea 
com a maior percentagem de área queimada.  
Quando se examina a distribuição geográfica das áreas ardidas, em termos de NUT’s II, a Região 
Centro tem sido a mais flagelada por estes acontecimentos. A uma escala mais pormenorizada, o 
distrito da Guarda representa, de igual forma, uma das áreas mais afectadas pelas chamas, motivo pelo 
qual centramos este estudo nessa área. 
O início e a evolução de um incêndio dependem da influência das condições atmosféricas, da 
topografia, da vegetação, entre outros, os quais, compõem o chamado piroambiente (define-se pelos 
factores que determinam o início de um fogo, as suas características físicas e propagação na 
paisagem). Os diversos factores envolvidos interagem de forma complexa e variam no espaço e/ou no 
tempo. A propensão desta área ao fogo é agravada por factores socioeconómicos e conjunturais que, 
por acção ou omissão, têm facilitado a ignição e a propagação do fogo na paisagem. 
Achámos pertinente a elaboração deste estudo para tentarmos perceber o elevado número de 
ocorrências de incêndios florestais, assim como de área ardida na área de estudo. A inter-relação entre 
diversos factores de natureza física, tais como, por exemplo, geomorfologia, climatologia, hidrologia e 
pedologia, com factores de natureza antrópica, nomeadamente as susceptibilidades da área de estudo 
aos incêndios florestais, que decorrem, essencialmente, da falta de gestão do espaço florestal, a qual, 
por sua vez, é consequência das profundas transformações que a sociedade portuguesa viveu na última 
metade do século XX, constituem um assunto de elevado interesse científico. 
Pretende-se assim, efectuar uma análise diacrónica da manifestação do risco dendrocaustológico 
na área de estudo, no período compreendido entre os anos hidrológicos de 1980/81 e 2009/10.  
Após a ocorrência de incêndios florestais, surgem, entre outras, preocupações ambientais, algumas 
das quais se traduzem em mudanças na ocupação do solo, sendo possível estabelecer diversas formas 
de evolução da paisagem. Por isso, o trabalho de campo efectuado para a realização deste estudo, 
incide na observação da regeneração da vegetação ao longo do tempo, após os incêndios florestais. 
Deste modo, com o presente estudo procura-se contribuir para uma melhor compreensão das 
diversas interacções que contribuem para o risco de incêndio florestal, assim como, se deseja 
transmitir a nova paisagem que, progressivamente, vai ganhando terreno após a passagem dos 
incêndios florestais.  
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Introdução 
 
A elevada incidência do número de incêndios florestais e a dimensão da área ardida que se 
tem vindo a verificar no nosso país, são motivo de preocupação para todos nós. Todos os anos, 
sobretudo na época estival, somos confrontados com o alarmismo e com o drama destes 
acontecimentos. Com maior ou menor relevância, com prejuízos de natureza diversa, este 
problema não só corresponde à perda de valor económico e cultural da nossa floresta, mas 
também ameaça, diversas vezes, os habitantes dos lugares afectados, assim como a segurança das 
populações e das forças que combatem os incêndios. 
O fogo, é considerado um fenómeno que surge naturalmente, como por exemplo, através 
de uma trovoada, contudo, na maior parte das vezes, é provocado pelo ser humano. Quando se 
inicia a Primavera, é frequente que os agricultores ou os pastores procedam à limpeza dos solos 
agrícolas e florestais, através da execução de queimadas extensivas, como é o caso do restolho, 
para renovação das pastagens, ou à queima intensiva de combustíveis florestais amontoados ou 
também, de forma extensiva, como restos de cortes, para procederem à limpeza dos terrenos. 
Devido a tais situações e a outras, em que os actuantes agem de forma negligente ou intencional, 
assistimos periodicamente a incêndios que por vezes têm dimensões assustadoras. 
A percepção de uma variada gama de interacções entre os sistemas de gestão antrópica e as 
componentes físicas do território, constitui matéria científica de elevada importância para a 
disciplina de Geografia, uma vez que os seus principais objectivos são os de conhecer, 
compreender e saber interpretar as inter-relações entre factores humanos e naturais. 
Desta forma, achámos pertinente a elaboração deste estudo para tentarmos perceber o 
elevado número de ocorrências de incêndios florestais, assim como de área ardida na área de 
estudo. A inter-relação entre diversos factores de natureza física, tais como por exemplo, 
geomorfologia, climatologia, hidrologia e pedologia, com factores de natureza humana, 
nomeadamente as susceptibilidades da área de estudo aos incêndios florestais, que decorrem, 
essencialmente, da falta de gestão do espaço florestal, a qual, por sua vez, é consequência das 
profundas transformações que a sociedade portuguesa viveu na última metade do séc. XX, 
constituem um assunto de nobre interesse científico. 
Pretende-se assim, efectuar uma análise diacrónica da manifestação do risco 
dendrocaustológico na área de estudo, no período compreendido entre os anos hidrológicos de 
1980/81 e 2009/10. 
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Após a ocorrência de incêndios florestais, surgem, entre outras, preocupações ambientais, 
algumas das quais se traduzem em mudanças na ocupação do solo, sendo possível estabelecer 
diversas formas de evolução da paisagem. Por isso, o trabalho de campo efectuado para a 
realização deste estudo, incide na observação da regeneração da vegetação ao longo do tempo, 
após os incêndios florestais. 
Deste modo, com o presente estudo procura-se contribuir para uma melhor compreensão de 
diversas interacções com o risco dendrocaustológico, assim como, se deseja transmitir a nova 
paisagem que, progressivamente, vai ganhando terreno após a passagem dos incêndios florestais.  
Este trabalho surge do crescente interesse em avaliar as condições físicas e humanas de um 
território que, ano após ano, tem sido invadido pelo flagelo dos incêndios florestais e que, por 
vezes, fica votado ao esquecimento por parte das entidades responsáveis pelo seu planeamento e 
ordenamento territorial. A forma como o ser humano se apropria do território, com as 
consequentes modificações que lhe vai infligindo ao longo do tempo e, sobretudo, a resposta 
natural que é dada, como reacção a essas alterações, constituem as nossas preocupações, num 
momento em que o interior do país precisa ser o centro das atenções de todos nós, sobretudo, de 
quem possui posições de destaque e tem alguma influência nas medidas a tomar num futuro 
próximo, porque, é preciso semear hoje, para colher amanhã. 
 
Área de Estudo 
 
A área sobre a qual incide o presente estudo corresponde, usando um critério 
administrativo, ao distrito da Guarda. Este, está organizado em 14 municípios: Aguiar da Beira, 
Almeida, Celorico da Beira, Figueira de Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres, Gouveia, Guarda, 
Manteigas, Meda, Pinhel, Sabugal, Seia, Trancoso e Vila Nova de Foz Côa. A maior parte desta 
área de estudo situa-se no Interior da Região Centro (NUT II) de Portugal Continental, numa 
unidade territorial específica, a Beira Interior Norte (NUT III), à excepção dos municípios de 
Aguiar da Beira, pertencente à NUT III Dão Lafões, de Fornos de Algodres, Gouveia e Seia, os 
quais pertencem à NUT III Serra da Estrela e ao município de Vila Nova de Foz Côa que faz 
parte da Região Norte (NUT II) e da NUT III Douro (fig. 1). 
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Fig. 1 - Localização da área de estudo: distrito da Guarda e respectivos Concelhos. 
 
Metodologia 
A metodologia utilizada na execução deste trabalho baseia-se na consulta de bibliografia 
diversa e de outros documentos de base, como a Carta Geológica de Portugal 1/500 000, a Carta 
Geomorfológica de Portugal 1/500 000, na pesquisa de informação numérica diversa, assim 
como o recurso a suportes informáticos para a pesquisa de informação, através da internet. Os 
resultados obtidos expressam-se através de quadros, gráficos e de cartografia temática. 
No que diz respeito à parte prática da realização deste estudo, efectuou-se trabalho de 
campo para proceder ao levantamento do grau de cobertura do solo, das espécies vegetais em 
regeneração, assim como, da sua evolução, em termos de crescimento. Para o efeito, construiu-se 
uma estrutura em madeira, com a dimensão de 1m × 1m (1m2), dividida em quadrículas de 10cm 
de lado (100cm2). Aplicou-se uma vez por mês entre os meses de Outubro de 2010 e Maio de 
2011, no mês de Junho a estrutura não foi aplicada, uma vez que a vegetação se mantinha 
praticamente no mesmo estádio de evolução, voltando a aplicar-se no mês de Julho, em locais 
previamente seleccionados, com base na morfologia do terreno, na orientação das vertentes, no 
uso e na ocupação do solo, assim como no tipo de vegetação existente, entre outros factores. 
Existiu igualmente um esforço considerável na produção de fotografias, que se espera, possam 
fazer o necessário suporte ao entendimento dos textos. 
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Estado da Arte 
O termo “fogo” está normalmente associado a um fenómeno físico e químico que é comum e que é o 
resultado da combinação rápida de oxigénio com uma substância combustível. É caracterizado por uma emissão de 
calor, de luz e de chamas. Quando uma ocorrência de fogo, por qualquer motivo, deixa de estar controlada, passa a 
ser denominado de incêndio. Um incêndio florestal (em sentido amplo) é uma combustão ao ar livre que se propaga 
livremente e consome combustíveis vegetais naturais, ou seja, o húmus, as herbáceas, os arbustos e as árvores (L. 
TRABAUD, 1992).  
Sendo assim, interessa estudar o risco dendrocaustológico, dado que, quando este se manifesta, geralmente 
cria situações de perigo para o ser humano e/ou para os seus bens, que se podem manifestar com maior ou menor 
gravidade. Desta forma, é importante analisar essas manifestações, para que as possamos conhecer e, conhecendo-
as, se possam prevenir atempadamente ou, na impossibilidade, estar previamente preparados para que, em caso de 
manifestação, se possa melhorar a intervenção, assim como, mitigar os seus efeitos (L. LOURENÇO, 2004/IV). 
Nas “Colectâneas cindínicas”, L. LOURENÇO (2004, 2006 e 2007) dá a conhecer algumas consequências e 
efeitos que os incêndios florestais têm gerado nos ecossistemas agro-silvícolas das montanhas e planaltos do nosso 
país, especialmente na Região Centro, normalmente, sempre a mais afectada. 
De facto, durante as últimas décadas, o número de incêndios florestais e a superfície 
queimada aumentaram na maioria dos países da região mediterrânea. Embora estes 
acontecimentos tenham estado sempre presentes nesta região, é provável que as mudanças no uso 
do solo provocadas pela industrialização e outras mudanças socioeconómicas possam ter 
afectado as características dos incêndios (J. M. MORENO & W. C. OECHEL, 1994). 
Os incêndios florestais, sendo um acontecimento normal nos países mediterrâneos, contribuem para 
a sucessão natural de algumas plantas, uma vez que, algumas espécies estão devidamente adaptadas ao 
ambiente de fogo, regenerando-se com mais intensidade após a sua passagem.  
O facto desta vasta região possuir um clima mediterrâneo, contribui bastante para a 
ocorrência de fogos florestais, dado que, os Verões apresentam, normalmente, temperaturas 
elevadas, em que a precipitação é reduzida e, conjugados com uma forte evapotranspiração por 
parte da vegetação, esta apresenta-se bastante inflamável, devido à secura estival. Nestas 
circunstâncias, o desenvolvimento espontâneo do fogo, embora sendo possível, é raro, uma vez 
que pode acontecer na sequência de trovoadas, não obstante, o seu desencadeamento por acção 
do ser humano, de forma criminosa ou não, é mais frequente (F. REBELO, 2003, p. 15). 
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Iremos analisar a problemática dos incêndios florestais inserida no meio geográfico, na medida em 
que aqueles, têm mais que ver com o meio geográfico, onde o ser humano exerce as suas influências, do 
que apenas, de modo restrito, com o ambiente natural, uma vez que este, sofre os seus efeitos.  
Para L. LOURENÇO (2004, p.168), as causas dos incêndios florestais são múltiplas e 
variadas, podendo ser subdivididas em causas directas e causas indirectas. As causas directas 
correspondem aos factores que contribuem para despoletar a combustão, incluindo três tipos: 
acidental, intencional e natural. As causas indirectas, são as principais responsáveis pela 
existência de incêndios florestais, podendo ser subdivididas em causas de natureza física e 
humana. As causas de natureza física, tais como, as condições meteorológicas favoráveis ao 
desenvolvimento de incêndios florestais ou a orografia, com declives bastante acentuados, as 
quais facilitam a progressão, associadas ao elevado grau de combustibilidade das principais 
espécies florestais (como, por exemplo, o pinheiro bravo, Pinus pinaster), bem como a existência 
de um coberto florestal denso, por vezes com um sub-bosque cerrado e, ainda, a existência de 
redes divisionais deficientes, são uma justificação para causas humanas, sobretudo, pelas 
alterações ocorridas, nas últimas décadas, no espaço geográfico. 
Nestas condições, a gestão florestal feita em Portugal, devido ao seu ecossistema ser 
mediterrâneo, com influências atlânticas e, por conseguinte, à existência de Verões quentes e 
secos, de precipitações mal distribuídas no tempo e no espaço, assim como, a existência de 
grande combustibilidade da flora, constituída essencialmente por espécies pirófitas, deveria ser 
feita de acordo com o risco de incêndio. 
Este risco tem vindo a aumentar com as importantes transformações socioeconómicas ocorridas nos espaços 
florestais portugueses no decurso das últimas décadas. Antes de 1940, a existência de uma agricultura de auto-
consumo, associada a terrenos mais férteis, assegurava a manutenção de ecossistemas diversificados. Os arbustos 
colhidos para a cama dos animais davam origem a estrume, indispensável à prática da agricultura. As queimadas que 
se faziam com frequência para melhorar as pastagens, favoreciam as formações vegetais resistentes ao fogo. 
A partir de 1940, o incentivo à reflorestação de terras comunitárias com uma espécie de elevada 
combustibilidade, o pinheiro bravo (Pinus pinaster), juntamente com a interdição da prática de queimadas tradicionais, 
conduziram à predominância de paisagens dominadas por mato (J. MOREIRA DA SILVA, 1991, p. 337). 
Tal como J. MOREIRA DA SILVA (1991, p. 338) refere: “Ces perturbations des systèmes traditionnels 
d’exploitation ont déstabilisé des écosystèmes fragiles. Il faut distinguer deux périodes : 
- celle des décades cinquante et soixante avec une brutale augmentation des surfaces reboisées ; 
- celle de la décennie soixante caractérisée par l’exode rapide des agriculteurs et des 
salariés agricoles dans les régions les plus défavorisées”.  
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Desta forma, o abandono das culturas e da prática de queimadas favoreceu o crescimento 
de sub-bosques, compostos por formações herbáceas e arbustivas altamente inflamáveis. 
Contudo, estas espécies, possuem uma taxa altamente regenerativa no pós fogo (X. M. 
PESQUEIRA et al., 2005). A existência de pastagens antropogénicas, existentes em áreas 
dominadas por gramíneas e outras herbáceas rasteiras que se formaram como resultado da 
actividade humana e dos animais domésticos, situadas geralmente em regiões naturais de mato 
ou floresta, são mantidas por pastorícia e por queimadas. As pastagens secundárias são formadas 
por uma sucessão de comunidades vegetais que se desenvolvem em áreas capazes de suportar a 
floresta, originando-se e mantendo-se devido à ocorrência de fogos naturais, que combinando-se 
com condições climáticas, edáficas e bióticas, constituem pastagens mais ou menos permanentes 
(F. WOLFANGO DE MACEDO & A. M. SARDINHA, 1993, p. 245). 
O fogo é considerado um poderoso factor na sucessão da vegetação e, para muitos autores 
foi o principal agente que determinou o estado actual da vegetação mediterrânea. 
Segundo F. WOLFANGO DE MACEDO & A. M. SARDINHA (1993, p. 223) “a comunidade 
vegetal arbustiva e sub-arbustiva típica da região mediterrânica é o chaparral, constituído por 
várias espécies geralmente esclerófilas -  (…) O chaparral é designado por diversos termos, 
consoante as regiões do globo: em Portugal, por matorral, matagal, mato ou chaparral”. 
As espécies arbustivas e sub-arbustivas que povoam os chaparrais estão bem adaptadas a 
fogos periódicos, regenerando-se facilmente, devido aos seguintes mecanismos adaptativos: 
rebentação imediata após o fogo; reprodução posterior por mergulhia (a possibilidade do 
enraizamento de ramos) ou por rizomas e caules subterrâneos; produção de sementes em plantas 
ainda muito jovens, que podem manter-se em dormência durante períodos de tempo 
extremamente longos, sobre a manta morta ou sobre o solo, possuindo grande resistência ao 
fogo, que provoca a sua germinação. Muitas das espécies características do chaparral rebentam 
vigorosamente após a passagem do fogo, reconstituindo-se e crescendo sobre as espécies que 
apenas se reproduzem por sementes, uma vez que os seus rebentos se desenvolvem mais 
depressa que as plantas germinantes (idem, 1993). 
Têm sido feitos diversos estudos sobre a variedade de tipos de cobertura vegetal nas 
paisagens da região mediterrânea e, a conclusão que emerge é que, após os incêndios, a 
recuperação é rápida, sendo que, a maioria da vegetação está bem adaptada para superar os efeito 
do fogo (J. M. MORENO & W. C. OECHEL, 1994). 
Tal como J. M. MORENO & W. C. OECHEL (1994, p. V) referem “To introduce new 
policies that would reduce fire risk and/or its impacts, it is necessary to have a good 
understanding of how fire affects the structure and functioning of ecosystems”. 
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1. Ambiência dendrocaustológica  
 
Neste capítulo, procede-se à caracterização física da área de estudo como condicionante do 
desenvolvimento dos incêndios, através da análise dos factores que, directa ou indirectamente, 
contribuem para desencadear incêndios florestais e que estão agrupados por grandes linhas 
coincidentes com o objecto de estudo de várias ciências, designadamente as seguintes: 
 
1.1. Geologia  
 A área de estudo insere-se na Zona Centro Ibérica (Z.C.I.), uma das várias zonas 
geotectónicas em que se subdivide o Maciço Hespérico (fig.2). Constituída por terrenos muito 
antigos, ante-mesozóicos, nesta área predominam diversos tipos de rochas, contudo, há um grupo 
que sobressai, o dos granitóides, pela ocupação de elevada extensão territorial. 
 
Fig. 2 - Unidades Estruturais do Ocidente Peninsular, segundo J. ABRANTES (1996). 
 
 
 
1 – Zona Cantábrica; 2 – Zona Oeste-Asturiana-Leonesa; 3 – Zona Centro Ibérica;     
4 – Zona de Ossa-Morena; 5 – Zona Sul Portuguesa; 6 – Orla Ocidental; 7 – Orla 
Algarvia; 8 – Bacias Terciárias; 9 – Desligamento; 10 – Falha ou Flexura. 
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 Os estudos regionais até agora publicados sobre os granitos peninsulares ante-mesozóicos 
referem a existência de uma elevada variedade de fácies, idades e composições mineralógicas e 
químicas. Assim sendo, esta variabilidade reflecte as sucessivas ambiências geotectónicas dos 
locais, onde, ao tempo, os granitos intruíram através do longo período em que decorreu a sua 
instalação (J. ABRANTES, 1996). 
 Os numerosos estudos existentes permitem afirmar que os granitos da Z.C.I. pertencem 
fundamentalmente ao ciclo hercínico. Do ponto de vista mineralógico são de tipo monzonítico, 
de duas micas, com predomínio da biotite. Contêm como elementos essenciais: quartzo, 
oligoclase, microclina, biotite e moscovite, entre outros. A sua textura é frequentemente 
porfiróide, com megacristais, de granulometria grosseira, o chamado “granito dente de cavalo”. 
Devido à sua constituição com cristais de feldspatos bem desenvolvidos, tornam-se mais 
vulneráveis à alteração química, sobretudo em climas húmidos. Consta-se que estes granitos 
foram deformados pela segunda fase hercínica e são calco-alcalinos (idem, 1996). No entanto, 
surgem algumas manchas que apresentam grão médio a fino, revelando tendência alcalina, ou 
mesmo, nalguns casos, sendo francamente alcalino. Segundo A. NUNES (2007), no interior do 
granito porfiróide aparecem algumas manchas importantes de granito não porfiróide, em especial 
de grão grosseiro a médio ou de grão médio. Geralmente, estes granitos apresentam 
características alcalinas e variações locais, no maior ou menor desenvolvimento dos 
megacristais. 
 Relativamente ao tipo calco-alcalino, C. TEIXEIRA e F. GONÇALVES (1980) referem que 
estes, ocupam maior extensão do que os alcalinos em Portugal, predominando principalmente na 
região central do nosso território, em particular nas Beiras, como por exemplo na área da Guarda. 
 A elevada variedade estrutural das rochas que compõem esta grande família dá origem a 
um grande problema, a constante mudança das classificações e dos critérios adoptados para 
apresentação e representação cartográfica dos granitos portugueses. Esta grande diversidade é o 
reflexo das várias condições de génese dos magmas que originaram estas rochas assim como da 
idade da sua implantação (fig. 3). Daí que, como afirma GODARD (1977), citado em J. 
ABRANTES (1996) “…não existe um granito, mas sim granitos e, à posteriori, numerosas rochas 
granitóides”. 
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Fig. 3 - Carta Geológica da Região Centro-Leste de Portugal, segundo J. ABRANTES (1996). 
 
 Habitualmente, o granito é considerado uma rocha dura, uma vez que a experiência 
adquirida através de estudos efectuados nas médias latitudes, indicia que ele resiste bem à 
incisão linear dos cursos de água desde que esteja sadio ou pouco fracturado. 
Concomitantemente a esta resistência às acções mecânicas surge uma grande vulnerabilidade aos 
fenómenos de alteração sob efeitos de agentes químicos, físico-químicos ou bioquímicos (A. 
NUNES, 2007). 
 O complexo xisto-grauváquico também ocupa uma extensão significativa na área de 
estudo. Podemos encontrá-lo na Serra da Malcata, a Nordeste da Serra da Estrela, na Serra da 
Marofa e em Vila Nova de Foz Côa. Na restante área vão surgindo pequenas manchas dispersas 
com importância diminuta. Ao longo do contacto desta unidade com os granitos originou-se uma 
orla de metamorfismo, com uma extensão variável, podendo atingir vários quilómetros. 
 
 
10 
 Os terrenos modernos de cobertura, nomeadamente as formações aluviais e outros 
materiais escorregados das vertentes, são pouco importantes e de diminuta extensão nesta área. 
Contudo, junto das principais linhas de água, existem pequenos retalhos aluvionares, constituídos 
por calhaus rolados de diversos tamanhos, de xisto, corneanas, quartzo ou granito, soltos ou 
cimentados por matéria argilosa. 
 Os arenitos arcósicos surgem maioritariamente a Sul de Vilar Formoso, aparecendo 
também algumas manchas dispersas a Noroeste da Serra da Estrela. Os quartzitos, as areias e 
calhaus rolados aparecem similarmente na Serra da Marofa (fig. 4). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 4 - Unidades litológicas predominantes na área de estudo.  
Adaptado do Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente. 
 
 
 
 
  
 
 
 
1 – Aluviões; 2 – Areias, calhaus rolados, arenitos pouco consolidados, 
argilas; 3 – Cascalheiras de planalto, arcoses da Beira Baixa, arenitos, 
calcários; 4 – Depósitos glaciares; 5 – Granitos e rochas afins;                   
6 – Quartzitos; 7 – Rochas carbonatadas; 8 – Xistos, grauvaques. 
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1.2. Geomorfologia 
Atendendo a que a área de estudo faz parte do Maciço Antigo Ibérico ou Maciço 
Hespérico, caracteriza-se por apresentar, maioritariamente, um substrato lítico antemesozóico, 
constituído por rochas metassedimentares ou granitóides, nalguns sítios cobertas por rochas 
detríticas mais recentes, da era cenozóica. Os afloramentos xistentos também aparecem, numa 
área mais restrita, enquanto que os depósitos de cobertura mais recentes encontram-se nas áreas 
abatidas tectonicamente, tal como por exemplo, as depressões de Vilariça e Longroiva.  
Morfologicamente, a maior parte da área de estudo é abrangida por superfícies de 
aplanamento, de origem cenozóica provável (B. FERREIRA, 2005), que se situam a diferentes 
níveis altimétricos. A superfície da Meseta, que constitui a parte oriental da Beira Alta, prolonga-
se até Trás-os-Montes e confere planura à paisagem, em especial onde se encontra bem 
preservada, tal como acontece a leste do Rio Côa (fig. 5), terminando a ocidente com a falha de 
desligamento Bragança - Unhais da Serra. Para ocidente do Rio Côa, também se encontram 
vários níveis de aplanamento, escalonados, como resultado de maior actuação da tectónica, 
contudo, as suas extensões são menores do que na Meseta, elevando-se a superfície mais alta a 
900m de altitude (A. C. ALMEIDA, et al., 2009).  
Todas as superfícies detêm relevos salientes, devido ao afloramento de rochas mais 
resistentes à erosão, em regra quartzitos, como por exemplo, a Serra da Marofa (976 m), em 
xistos, na Serra da Malcata (1075 m) ou nos granitos, os inselbergs, como o do Jarmelo (943 m) 
(fig. 6). A tectónica mais recente fez elevar a Cordilheira Central, da qual se destaca a Serra da 
Estrela, constituindo também depressões que podem ter ou não ter depósitos, tais como a de 
Celorico e de Seia (idem, 2009). 
A região é composta por escarpas de falha, com rejeição variável, podendo ser superiores a 
200 m e, com uma significativa variação altitudinal, cuja altura é superior a 1800 m, dado que o 
seu ponto mais alto atinge 1993 m de altitude na Serra da Estrela e o mais baixo (de 200/300 m) 
em alguns locais do Mondego e do Douro. Todavia, constata-se que as classes de altitude 
preponderantes são as compreendidas entre 600 m e 800 m (fig.6).  
Estas diferenças altitudinais têm como consequência que a área de estudo seja composta 
por declives bastante acentuados, sobretudo nas áreas de maior altitude, como por exemplo, na 
Serra da Estrela, na Serra da Malcata e na Serra da Marofa, dificultando assim, o combate aos 
incêndios florestais.  
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…. Delimitação da área de estudo da autora
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 5 – Esboço geomorfológico da Meseta, segundo A. NUNES (2007). 
 
 
No que concerne à exposição das vertentes, apesar do “Guia Metodológico para a produção 
de cartografia municipal de risco e para a criação de sistemas de informação geográfica (SIG) de 
base municipal” (2009), sugerir a aplicação desta variável na produção de cartografia relativa à 
elaboração de cartas de risco de incêndio florestal, não nos parece relevante que, neste caso, se 
proceda à aplicação de tal variável, uma vez que, em nosso entender, neste estudo, a cartografia 
da exposição das vertentes, em nada interfere no comportamento dos incêndios florestais.  
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Fig. 6 – Hipsometria. Adaptado do Atlas do Ambiente. 
 
As superfícies foram talhadas em vales mais ou menos profundos pelos rios que nelas 
drenam, sendo de destacar o vale do rio Douro e seus afluentes, tais como, por exemplo, o Côa, 
que criaram vales bastante apertados (fot. 1).  
 
 Fot. 1 - Vale do Rio Côa, Porto de Ovelha, Almeida. 
 
 
Em função das características do relevo, em áreas de declives mais acentuados, a 
velocidade de escoamento é elevada, o que contribui para intensificar a acção dos processos 
erosivos. Tal como refere L. LOURENÇO (2006) “…os agentes erosivos são sempre responsáveis 
pelo desgaste e afeiçoamento das formas”. Deste modo, nas anteriores fases de maior 
estabilidade, os rios terão alargado os seus vales originando níveis de aplanamento que, mais 
tardiamente, foram moldados pelo ser humano e aproveitados para a prática da agricultura. Nas 
vertentes mais declivosas, procedeu-se à construção de socalcos, que para além de possuírem a 
função de controlar a escorrência e a erosão, se destinavam a segurar o solo para o cultivo de 
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pequenas hortas, captando a água das próprias vertentes, uma vez que, em espaços onde os 
afloramentos rochosos abundam, qualquer “pedacinho de terra” era aproveitado para uma 
actividade agrícola de subsistência, fazendo denotar, assim, a relativa “pobreza” desta região, 
caracterizada pela predominância de minifúndios, onde o pastoreio e a criação de gado faziam 
parte do quotidiano da população local (fot. 2). 
 
Fot. 2 - Paisagem de minifúndios, constituídos por pequenas paredes,  
Porto de Ovelha, Almeida. 
 
 
 
1.3. Climatologia 
 A morfologia do território da área de estudo, a sua localização zonal e o afastamento do 
oceano, contribuem para que este espaço seja detentor de características climáticas próprias. 
Dado que a área de estudo se situa para o interior das barreiras montanhosas que intersectam as 
massas de ar húmidas vindas do oceano e lhes descarregam a maior parte da água, é incluída no 
domínio de influência continental, segundo a classificação de S. DAVEAU (1985). Exceptuam-se 
desta classificação algumas áreas montanhosas ou planálticas mais ocidentais que abrangem, por 
exemplo, parte da Serra da Estrela, uma vez que esta já se inclui no domínio atlântico de 
Noroeste. Enquanto neste domínio há um balanço excedentário de precipitação/ 
evapotranspiração potencial (P/ETP), pelo contrário, no continental, esse balanço é caracterizado 
pela existência de défice, por vezes ligeiro, outras vezes, mais acentuado. Desta forma, o clima 
da área de estudo assinala características mediterrâneas mas, fortemente influenciadas pela 
altitude e também pelo afastamento do oceano.  
 Devido ao consequente efeito da topografia, o contraste térmico predominante nas estações 
de Inverno e de Verão é notório, uma vez que, nesta área, o ar é menos húmido. Os Invernos são 
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considerados muito frios ou frios nas serras e planaltos (por vezes, registam-se valores muito 
baixos de temperatura, chegando a atingir, em diversas ocasiões, temperaturas negativas) e 
frescos no vale do Douro e nas depressões de origem tectónica. Os meses mais frios são os de 
Dezembro e Janeiro, com temperaturas médias a rondar 4ºC, onde a formação de geada e a queda 
de neve são típicas. O Verão é predominantemente seco e muito quente no vale do Douro e nas 
depressões, mais moderado nos planaltos mais elevados e fresco nas serras. Os meses de Julho e 
Agosto são regularmente os mais quentes, registando temperaturas médias que oscilam entre 
19ºC na Guarda e 21ºC em Pinhel e Almeida, de acordo com a altitude superior do posto da 
Guarda e à maior continentalidade das outras duas estações (A. NUNES, 2007). 
 Quanto à distribuição anual da precipitação, as áreas mais interiores planálticas recebem, 
em média, valores inferiores a 1000 mm, que podem chegar a descer a cerca de 400 mm nos 
vales do Douro e afluentes, assim como nas depressões. Em contrapartida, as áreas montanhosas 
são mais húmidas, podendo as mais elevadas, como a Serra da Estrela, receber precipitações 
superiores a 2000 mm (A. C. ALMEIDA et al., 2009). 
 A repartição espacio-temporal da precipitação evidencia disparidades nos quantitativos 
recebidos anualmente, salientando fortes assimetrias entre os diversos locais da área de estudo. A 
Guarda apresenta valores médios anuais mais elevados (a rondar 1000 mm) do que o Sabugal, 
com aproximadamente 800 mm anuais1. Em Almeida e Pinhel assinalam-se, em média, pouco 
mais de 500 mm anuais2.  
 A título de exemplo, mostramos a comparação efectuada entre as estações meteorológicas 
de Pega (concelho do Sabugal) e de Pinhel. Ao longo de trinta anos hidrológicos (1980/81-
2009/10), a precipitação média mensal na estação de Pega foi bastante superior à de Pinhel, 
nomeadamente nos meses de Outono e Inverno (figs. 7 e 8), situação que deriva da altitude a que 
Pega se situa (a uma altitude mais elevada e, portanto, mais húmida). 
 
 
 
 
 
                                                   
1 Na estação meteorológica de Pega (Sabugal), no período de 1980/81-2009/10, a precipitação média anual é de 719 mm. 
2 Na estação meteorológica de Pinhel, no período de 1980/81-2009/10, a precipitação média anual é de 565 mm. 
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Fig. 7 - Precipitação média mensal (mm) no período de 1980/81-2009/10, na estação  
meteorológica de Pega (Sabugal), dados retirados do INAG. 
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Fig. 8 - Precipitação média mensal (mm) no período de 1980/81-2009/10, na estação  
meteorológica de Pinhel, dados retirados do INAG. 
 
 
 O ritmo intra-anual das precipitações, aponta o Outono e o Inverno como sendo as estações 
que concentram os maiores quantitativos pluviométricos. A Primavera, registando ainda alguma 
precipitação, prepara a passagem para um período bastante seco, com elevado défice hídrico nos 
meses de Verão, principalmente em Julho e Agosto, meses que, por isso, registaram as maiores 
áreas ardidas. De facto, ao longo do período em estudo, a variação da precipitação, nestes meses 
foi significativa, com os anos de 1981/82, 1983/84, 1984/85, 1985/86, 1990/91, 1991/92, 
1992/93, 1993/94, 1994/95, 1995/96, 1997/98, 1999/00, 2001/02, 2004/05, 2006/07, 2007/08, 
2008/09 e 2009/10 (na estação meteorológica de Pega - Sabugal) e os anos de 1980/81, 1983/84, 
1984/85, 1985/86, 1988/89, 1990/91, 1992/93, 1993/94, 1995/96, 1997/98, 1999/00, 2000/01, 
2001/02, 2004/05, 2007/08, 2008/09 e 2009/10 (na estação meteorológica de Pinhel) a 
registarem pouca3, ou mesmo a não registarem precipitação (figs. 9 e 10) e que, como veremos 
mais à frente, no capítulo 3, correspondem a anos com elevado número de ocorrências de 
incêndios florestais. 
 
 
 
                                                   
3 Consideraram-se anos com pouca precipitação, aqueles em que a média dos meses de Julho e Agosto foi inferior à 
média dos dois meses entre os anos de 1980/81-2009/10. 
 
 
17 
 
Fig. 9 - Precipitação total (mm) nos meses de Julho e Agosto, no período de 1980/81-2009/10, na estação 
meteorológica de Pega (Sabugal), dados retirados do INAG. 
 
  -  Anos com pouca ou nenhuma precipitação. 
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Fig. 10 - Precipitação total (mm) nos meses de Julho e Agosto, no período de 1980/81-2009/10, na estação 
meteorológica de Pinhel, dados retirados do INAG. 
 
 - Anos com pouca ou nenhuma precipitação. 
 
 
 Bioclimaticamente, podemos afirmar que, a maior parte da área de estudo ainda é afectada 
pelos efeitos do oceano, apesar da sua localização se efectuar no interior do nosso país, dado que 
o índice de continentalidade se apresenta oceânico (QUADRO I). 
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Mesomediterrâneo superiorSub-húmido inferiorOceânicoGrd149,2259,2700,7590,713Fig. Cast. Rodrigo
Supramediterrâneo inferiorHúmido inferiorOceânicoMod490,5194,8639,8935,510,4Guarda
Supramediterrâneo superiorHiperhúmido inferiorOceânicoFrc130395,9592,11799,28,8Penhas Douradas
It/ItcIoIcIaSDETPRT
QUADRO I - Parâmetros e Índices Bioclimáticos. 
 
 
 
 
 
 
 
 Um dos aspectos fundamentais para diferenciar as áreas mais húmidas das mais secas é, 
sem dúvida, a altitude. As depressões e as áreas de planalto mais interiores são secas ou sub-
húmidas e com elevado grau de aridez, como é o caso de Figueira de Castelo Rodrigo, situando-
se no andar Mesomediterrâneo superior. Em altitudes intermédias, como por exemplo, na 
Guarda, o índice de termicidade é Supramediterrâneo inferior, apresentando maior humidade, um 
superávite significativo e um grau de aridez estival moderado. Já em altitudes mais elevadas, de 
montanha, correspondendo ao Supramediterrâneo superior, apresentam-se características 
hiperhúmidas, com fraco índice de aridez, um défice de água bastante reduzido em contraponto 
com os elevados superávites hídricos. Os quantitativos pluviométricos são superiores às restantes 
áreas, enquanto que a temperatura e a evapotranspiração são as mais reduzidas devido, claro está, 
ao efeito de altitude das Penhas Douradas. 
 Todavia, estas diferenças não são suficientes para explicar diferentes comportamentos dos 
incêndios florestais que mais parecem ser dominados por situações concretas de temperaturas 
máximas e humidades relativas mínimas, por vezes, associadas a ventos de quadrante Este, como 
poderemos ver mais à frente, no terceiro capítulo. 
 
1.4. Hidrologia 
 
 Apesar da área de estudo apresentar uma densa rede hidrográfica, constituída pelos Rios 
Mondego, Zêzere e Douro, a maior parte da superfície da Meseta insere-se na bacia hidrográfica 
do Rio Côa e seus principais afluentes, Ribeira das Cabras e Rio Noéme. Contudo, o seu regime 
hídrico é caracterizado por uma descontinuidade interanual e interestacional, dependendo da 
Indicadores Bioclimáticos: T – Temperatura média anual; R – Precipitação média anual; ETP – 
Evapotranspiração anual; D – Défice hídrico anual; S – Excesso hídrico anual; Índices do Sistema Bioclimático 
de Rivas-Martínez: Ia – Índice de Aridez = Deficiência de água no Verão (Grd – grande, Mod – moderado, Frc 
– fraco); Ic – Índice de Continentalidade; Io – Índice Ombrotérmico; It/Itc – Índice de Termicidade/Termicidade 
Compensado. 
Fonte: Adaptado de A. C. ALMEIDA et al., (2009). 
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variabilidade da precipitação. As linhas de água respondem directamente aos quantitativos de 
precipitação, daí o seu regime se assumir marcadamente pluvial, de acordo com as 
irregularidades verificadas pelas chuvas.  
 Na estação hidrométrica de Castelo Bom (Almeida), os valores médios mensais escoados 
no decurso de dez anos4, configuram uma forma assimétrica no histograma (fig. 11), 
demonstrando elevados valores de escoamento anual nos meses de Outono/Inverno enquanto 
que, nos meses de Julho a Setembro/Outubro, os valores se reduzem drasticamente. Devido a 
esta correlação da variabilidade entre as duas variáveis (precipitação/escoamento), o volume 
escoado pelos principais rios reduz-se significativamente no período estival, chegando por vezes, 
a ser interrompido nas linhas de água de ordem inferior.  
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Fig. 11 - Escoamento médio mensal (m3) na Estação Hidrométrica de Castelo Bom, Almeida,  
(1980/81-1989/90), adaptado de “Caudais Portugal (Continente)” – 1980-1990. 
 
 
 No mesmo período, em Castelo Bom, existiram anos em que o escoamento fluvial foi 
bastante reduzido, como foi o caso de 1980/81, 1981/82, 1982/83, 1985/86 e 1988/89 (fig. 12). 
Normalmente, em anos mais secos, costumam ocorrer incêndios de maiores proporções, 
sobretudo, nos meses também mais secos, como os de Julho, Agosto e Setembro, como foi o 
caso do ano de 1985 e 1990, como veremos mais à frente, no terceiro capítulo. 
                                                   
4 Apenas foi estudado o período de 1980/81-1989/90 por não se encontrar disponível informação dos restantes anos de estudo. 
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Fig. 12 - Escoamento fluvial (m3) na Estação Hidrométrica de Castelo Bom, Almeida, 
(1980/81-1989/90), adaptado de “Caudais Portugal (Continente)” – 1980-1990. 
 
 Os meses de Julho, Agosto e Setembro são os que demonstram os menores valores de 
caudais, chegando mesmo a ser nulos nalguns anos mais secos, como é o caso do mês de Agosto 
(em 1984/85, 1985/86, 1988/89 e 1989/90) e do mês de Setembro (em 1980/81, 1983/84, 
1985/86, 1988/89 e 1989/90). Em Julho, apesar dos diminutos valores de caudal que se 
verificam, nos dez anos em que foi possível o apuramento destes dados, sobressai o ano de 
1987/88, em que demonstra um pico com algum significado (11 m3/s) (fig. 13).  
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Fig. 13 - Evolução dos caudais médios (m3/s) nos meses de Julho, Agosto e Setembro  
(1980/81-1989/90) na Estação Hidrométrica de Castelo Bom, Almeida,  
adaptado de “Caudais Portugal (Continente)” – 1980-1990. 
 
 
 
 Nesta década de análise, os anos de 1985/86, 1988/89 e 1989/90 foram os que 
apresentaram Verões mais secos, registando meses com valores de caudal muito reduzidos, como 
é o caso do mês de Julho destes três anos, Agosto e Setembro do ano de 1985/86 e valores nulos 
nos meses de Agosto e Setembro dos anos de 1988/89 e 1989/90. No ano de 1985/86, o mês de 
Julho obteve valores mais elevados a partir de meados do mês, enquanto que, nos outros dois 
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Verões considerados secos, os respectivos valores começaram a reduzir a partir do meio do mês. 
Contudo, foram sempre bastante baixos, não chegando a atingir 1 m3/s (figs. 14, 15 e 16). 
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Fig. 14 - Evolução dos caudais diários (m3/s) dos meses mais secos de 1985/86 na Estação Hidrométrica de  
Castelo Bom, Almeida, adaptado de “Caudais Portugal (Continente)” – 1985/86. 
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Fig. 15 - Evolução do caudal diário (m3/s) do mês de Julho de 1988/89 na Estação Hidrométrica de  
Castelo Bom, Almeida, adaptado de “Caudais Portugal (Continente)” – 1988/89. 
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Fig. 16 - Evolução do caudal diário (m3/s) do mês de Julho de 1989/90 na Estação Hidrométrica de 
Castelo Bom, Almeida, adaptado de “Caudais Portugal (Continente)” – 1989/90. 
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1.5. Pedologia 
 
 
 No que diz respeito aos solos, no geral, manifestam uma estreita relação com a litologia, 
desde que a altitude não seja elevada. A “Carta dos Solos”, que integra o Atlas do Ambiente de 
Portugal Continental, apesar de não evidenciar detalhes pormenorizados, devido à escala que 
possui ser demasiado pequena (1/1 000 000), permite que tenhamos uma percepção geral das 
unidades pedológicas dominantes na área de estudo (fig. 17).  
 
Fig. 17 - Unidades pedológicas dominantes na área de estudo, adaptado do  
Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente. 
 
 
 Assim, de acordo com a sistematização efectuada pela FAO5 (1974), o grupo taxonómico 
de solos predominante é o dos cambissolos. Estes, são solos evoluídos, embora à custa da 
alteração in situ da própria rocha-mãe. Em regra cobrem os granitos das superfícies da Beira, 
mas também se desenvolvem sobre xistos, quando estes formam superfícies um pouco mais 
elevadas, como é o caso da Serra da Malcata, assim como sobre os quartzitos (A. C. ALMEIDA et 
al., 2009). Dentro deste grupo predominam, pela sua maior abrangência espacial, os cambissolos 
húmicos (mais ricos em húmus), quer nas rochas eruptivas, quer no Complexo xisto-grauváquico 
(mais a Norte). Outras vezes, os cambissolos húmicos, aparecem também associados a 
cambissolos dístricos, geralmente, mais pobres e ácidos (mais a Sul) (A. NUNES, 2007). 
                                                   
5 Organização (das Nações Unidas) para a Alimentação e a Agricultura. 
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 Os cambissolos húmicos caracterizam-se por possuírem um horizonte A, úmbrico, o qual 
pode atingir uma espessura de 25 cm quando o horizonte B, câmbico, é pouco relevante. O 
horizonte úmbrico é um horizonte superficial, espesso, escuro, dessaturado de bases e rico em 
matéria orgânica. Por sua vez, os cambissolos dístricos apresentam um horizonte A ocre (pálido), 
caracterizado por possuir reduzido conteúdo em matéria orgânica. 
 Segundo A. NUNES (2007), de acordo com a classificação efectuada para toda a região 
situada a Norte do Rio Tejo, na “Carta de Capacidade de Uso do Solo”, a classe que predomina 
espacialmente é a que sugere uma utilização florestal, por isso, não agrícola. Os solos com boa 
aptidão agrícola e sem qualquer tipo de condicionante ficam circunscritos a uma pequena parte 
do território, situando-se predominantemente nas margens do Rio Côa e seus afluentes ou 
noutras áreas relativamente planas ou de fraco declive. 
 No Complexo xisto-grauváquico ante-ordovícico e séries metamórficas derivadas abundam 
dois tipos de solos, cuja expressividade é idêntica: os “Solos Mediterrâneos Pardos de Materiais 
não Calcários” e os “Solos Mediterrâneos Vermelhos e Amarelos de Materiais não Calcários”. 
Os primeiros caracterizam-se pela presença de um horizonte B do tipo textural e de pequena 
insaturação. Os segundos, apresentam um perfil ABC, em que, no horizonte B, a percentagem de 
argila aumenta significativamente, o que lhe dá características de solos argiluviados. De um 
modo geral, as manchas de agricultura que subsistem, em especial de cereais, coincidem com 
estes tipos de solos (idem, 2007). 
 Nesta área surgem também, com algum significado, litossolos, cuja rocha-mãe a partir da 
qual derivam pode ser o granito ou os xistos e grauváques. Estes solos são intitulados de 
esqueléticos ou incipientes, pela sua espessura ser, por norma, inferior a 10 cm e não 
apresentarem horizontes genéticos definidos. Por vezes poderá haver um horizonte A1 ou AP 
incipiente e de baixo teor orgânico. 
 Os terrenos aluviais do Rio Côa, assim como de alguns dos seus afluentes ou em encostas 
de declive menos acentuado, contêm aluviossolos. 
 Sobre as rochas mais ricas em ferro, evoluíram luvissolos – solos evoluídos com horizonte 
B argílico, resultante da lavagem e deposição de argilas – rodocrómicos, de tonalidades 
avermelhadas (A. C. ALMEIDA et al., 2009). 
 Nas áreas mais elevadas, montanhosas, os solos que prevalecem são os rankers. São solos 
pouco evoluídos e de cor escura, devido à lenta decomposição orgânica e, em oposição, nas 
depressões de origem tectónica, como é o caso de Vilariça e Longroiva, assim como nos fundos 
de vale, onde se incluem os terraços fluviais, dominam os fluvissolos ou solos de aluvião. São 
considerados os mais ricos em nutrientes, com características dístricas ou êutricas (idem, 2009). 
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 Desta forma, algumas espécies vegetais têm preferência por determinados tipos de solos 
que, associados às espécies vegetais predominantes poderão interferir na difusão dos incêndios 
florestais. Contudo, esta interferência não se processa somente com a intervenção destas duas 
variáveis, mas sim com a interligação de outros factores, tais como por exemplo, os contrastes 
orográficos, pela interposição que exercem outras variáveis de natureza física e biofísica, tais 
como, a distribuição das variáveis meteorológicas e cobertura vegetal. É necessário efectuar uma 
análise que estabeleça a interligação de diversos factores que actuam em conjunto e não nos 
cingirmos apenas a uma abordagem isolada, tal como veremos nos restantes capítulos.  
1.6. Uso e ocupação do solo 
As grandes unidades de uso e ocupação do solo estão presentes neste território através de 
uma área significativa de matos, de espaços florestais degradados, de vegetação esparsa, de 
pastagens naturais e de florestas de folhosas, resinosas e mistas, em detrimento da área agrícola, 
a qual tem passado por um processo de abandono gradual, evidenciando-se como o principal 
factor responsável, de contribuição directa ou indirecta, para o domínio generalizado de 
formações arbustivas na paisagem da área de estudo, o que favorece o agravar da ignição e 
propagação dos incêndios florestais (fig. 18 e QUADRO II). 
 
 Fig. 18 - Uso e Ocupação do Solo da área de estudo, adaptado da Corine Land Cover 2006, 
Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente. 
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QUADRO II - Percentagem da área total dos diferentes Usos e Ocupação do Solo no Distrito da Guarda. 
Uso e Ocupação do Solo 
Percentagem da Área 
Total  
Áreas Agrícolas 42,67%  
Matos 36,93% 
Povoamentos de Resinosas 9,24% 
Povoamentos de Folhosas (excepto folhosas de rápido 
crescimento) 2,44% 
Povoamentos de Folhosas de rápido crescimento 0,11% 48,72% 
Área Ardida 5,28%  
Perímetros Urbanos 0,53%  
Área sem Cobertura Vegetal 2,79%  
Fonte: Adaptado do Plano Distrital de Defesa da Floresta Contra Incêndios (2010) – Guarda. 
 O abandono de parcelas agrícolas e pastagens pouco produtivas nos sectores mais afastados 
das populações, associado ao facto destes espaços possuírem um elevado potencial florestal, 
reforçou a representatividade das comunidades vegetais arbustivas, como resultado da retoma 
dos processos normais de sucessão nas parcelas de terrenos abandonados. Desta forma, os novos 
padrões de uso do solo deixaram de reflectir a imagem de uma cultura rural tradicional (C. 
FERREIRA, 1996). 
 Este fenómeno teve, de igual modo, reflexos ao nível das formações arbóreas. Estas, 
outrora perturbadas pelo constante aproveitamento da matéria orgânica para reforçar a 
potencialidade dos solos agrícolas e fornecimento de lenha e madeira às populações, agora, estão 
associadas ao constante risco de incêndio, para o qual contribui não só a continuidade vertical de 
sub-bosques juntamente com o estrato arbóreo, mas também a continuidade horizontal destas 
comunidades, uma vez que, a introdução do D.L. nº 156/2004, revogado pelo D.L. nº 124/2006 
exige que se proceda à realização de faixas de gestão de combustíveis, mas, na realidade, o 
distrito da Guarda contém poucas, fazendo com que não haja descontinuidade horizontal dos 
combustíveis. O trabalho desenvolvido pelos técnicos responsáveis tem levado a estabelecer 
prioridades de actuação, consoante a relação entre a protecção de áreas com interesse face ao 
investimento dispendido. Desta forma, não só se apresenta uma rede primária de faixas de gestão 
de combustíveis diminuta, como prevalece no SW do distrito, abrangendo apenas, parte da Serra 
da Estrela (fig. 19). 
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Fig. 19 – Rede primária de faixas de gestão de combustível da área de estudo, adaptado do Plano Distrital de  
Defesa da Floresta Contra Incêndios (2010) – Guarda. 
 
 
 O abandono reforçou, de uma forma ainda mais eficaz, a representatividade das 
formações arbustivas e a consequente perturbação das comunidades arbóreas, tendo em conta as 
condições favoráveis à rápida propagação do fogo que, como afirmam A. C. ALMEIDA et al., 
2009, p. 28), “…pela sua recorrência, apenas favorece a recuperação das formações arbustivas, 
nomeadamente as que estão mais adaptadas a este tipo de perturbação”. Todavia, pensamos que 
esta afirmação seja um pouco redutora, uma vez que, existem formações arbóreas com elevada 
capacidade regenerativa, tais como por exemplo: os carvalhos negrais (Quercus pyrenaica), os 
salgueiros (Salix alba) e os freixos (Fraxinus angustifolia), como iremos verificar mais à frente, 
neste trabalho, embora não consigam alcançar estádios avançados de maturação, devido à 
constante reincidência de incêndios. 
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1.6.1. Matos 
O mato, constituído fundamentalmente por espécies pirófitas, perfeitamente adaptadas a 
ambientes de fogo, é dominado pela presença de vegetação rasteira, onde predominam o estrato 
herbáceo e arbustivo. Em termos de formações arbustivas associadas ao abandono agrícola e à 
elevada potencialidade dos solos para este tipo de vegetação, verifica-se o predomínio de 
comunidades dominadas por leguminosas fabáceas da tribo das Cytiseae, onde o género Cytisus 
evidencia destacada predominância. Além destas, que são vulgarmente denominadas por giestais, 
há ainda outras que também possuem alguma representatividade neste território, embora em 
menor quantidade, tais como, por exemplo: os piornais (Genista sp.) (fot. 3) e os tojais (Ulex 
sp.), que nos sectores mais quentes e secos da área em estudo são substituídos por estevais 
(Cistus sp.). 
 
Fot. 3 - Superfície da Meseta, onde se verifica uma paisagem dominada  
pelo predomínio de piornos (Genista sp.) e giestas brancas (Cytisus multiflorus).  
A fechar o horizonte, avista-se a Serra da Marofa. 
 
Há que fazer referência às condições edáficas que controlaram o tipo de uso ou o tipo de 
perturbação efectuado, uma vez que estas, condicionam de forma determinante as características 
da comunidade arbustiva actual, não só em termos florísticos mas também ao nível da sua 
estrutura. 
As comunidades arbustivas dominadas pelo género Cytisus (giestais) são as mais 
frequentes nas paisagens que em tempos foram de uso agrícola, no interior Norte e Centro de 
Portugal, sendo que é nesta área que predominam cerca de 90% destas formações, em termos de 
território continental português. 
Como comunidades pirófilas que são, beneficiam da recorrência com que se verifica a 
perturbação pelo fogo, uma vez que, em parcelas que foram abandonadas há bastante tempo e já 
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ocupadas por giestais adultos, a perturbação pelo fogo promove uma elevada taxa de germinação 
de Cytisus, assim como uma rápida re-instalação da comunidade. 
Estas formações arbustivas são caracterizadas por possuírem um acentuado 
empobrecimento florístico, todavia, as condições edáficas, associadas a factores como o declive, 
o tipo de substrato e a exposição, são determinantes para a composição florística, nomeadamente 
no domínio de uma ou outra espécie de Cytisus.  
Os solos desenvolvidos em substratos graníticos, cambissolos dístricos, com um horizonte 
superficial arável mais delgado e textura predominantemente arenosa, favorecem a existência de 
comunidades arbustivas dominadas por Cytisus multiflorus, enquanto que, solos mais profundos, 
cambissolos dístricos profundos e cambissolos húmicos (e que estejam, normalmente, associados 
à prática de uma actividade agrícola intensa em tempos antigos) permitem a instalação dos 
giestais dominados por Cytisus striatus (fot. 4).  
Esta associação entre o tipo de substrato e atributos do giestal adquire especial significado 
na Beira Alta, onde a conjugação do domínio de substratos graníticos e totais pluviométricos 
mais baixos, associados a um reforço da continentalidade, favorecem uma elevada 
representatividade de giestais de flor branca (Cytisus multiflorus), estando os giestais de Cytisus 
striatus confinados a substratos xistentos, cambissolos húmicos, de secura edáfica menos 
pronunciada e com uma produtividade mais elevada (A. C. ALMEIDA et al., 2009). 
 
Fot. 4 - Terreno que possuía uma actividade agrícola nas décadas de 50/60 e que,  
actualmente, está a ser invadido por formações arbustivas de Cytisus striatus. 
 
Há áreas, sobretudo de xisto, das Serras da Estrela e Malcata, em que predominam os 
urzais. Urze, é o nome comum de diversas plantas da família Ericaceae, particularmente dos 
géneros Erica e Calluna. Costumam encontrar-se em solos ácidos e pobres, inibindo, 
frequentemente, com a sua forma, o crescimento de outras plantas (fot. 5).  
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Fot. 5 - Urze, Serra da Estrela. 
 
 
As estevas (Cistus ladanifer), são arbustos que também marcam alguma presença na área 
do Sabugal, embora com menos importância que os referidos anteriormente. A sua presença 
deve-se ao facto de existirem valores de défice hídrico no Verão, conjugados com solos pobres 
em substratos xistentos, podendo ocorrer esporadicamente em substratos graníticos, em 
contextos edáficos de textura arenosa grosseira, o que dá origem a um défice hídrico estival 
bastante acentuado. A sua pobreza florística não é determinada pela elevada densidade do estrato 
arbustivo e pela fraca disponibilidade de luz ao nível do solo, como acontece noutras 
comunidades, como é o caso das giestas, mas sim pelas condições edáficas em que estão 
instalados, normalmente em solos muito pobres, tal como os litossolos. 
 
1.6.2. Formações Arbóreas 
As espécies florestais predominantes nesta área são: o pinheiro bravo (Pinus pinaster), a 
azinheira (Quercus rotundifolia), o castanheiro (Castanea sativa), o eucalipto (Eucalyptus 
globulus), o sobreiro (Quercus suber), outros Quercus, nomeadamente o carvalho negral 
(Quercus pyrenaica), outras resinosas e outras folhosas de crescimento rápido (fig. 20). Algumas 
destas espécies caracterizam-se por um elevado grau de inflamabilidade e combustibilidade, 
como é o caso dos pinheiros bravos e dos eucaliptos, o que poderá contribuir para agravar as 
situações de ocorrência e propagação de incêndios florestais. 
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Fig. 20 - Ocupação florestal da área de estudo, adaptado do Atlas do  
Ambiente Digital – Instituto do Ambiente. 
 
Os povoamentos de carvalho negral (Quercus pyrenaica) sempre tiveram uma grande 
importância nas actividades desenvolvidas no meio rural. Normalmente, podem encontrar-se na 
envolvente dos aglomerados populacionais, na base das vertentes, onde a frequência dos 
afloramentos rochosos ou a existência de declives médios não favorecem outro tipo de 
aproveitamento.  
Em contacto com os lameiros e com sectores de cabeceira de linhas de água, em territórios 
graníticos, encontram-se ainda, o freixo (Fraxinus angustifolia) e o salgueiro (Salix alba), 
comunidades higrófilas que se instalam em solos afectados por hidromorfia periódica. 
A ideia transmitida por A. C. ALMEIDA et al., 2009, p. 31), quando referem: “As formações 
arbóreas espontâneas dominadas por espécies autóctones estão reduzidas a bosquetes abertos e 
muito degradados, resultado de processos de perturbação actuais e históricos – (…) O 
abandono das actividades primárias, que começa a assumir relevante significado a partir dos 
anos 80, poderia supor uma recuperação das formações arbóreas, dado o abandono verificado 
em biótopos de apetência florestal, apesar da fraca taxa de regeneração de algumas essências 
arbóreas. No entanto, o aumento do número de ocorrências em termos de fogos florestais e de 
área ardida não contribui para essa situação, promovendo mesmo a perda de bosques 
autóctones e de vastas áreas que tinham sido sujeitas a processos de reflorestação” salienta uma 
concepção bastante negativa dos efeitos de perturbação efectuados pelos incêndios florestais, 
uma vez que, existem algumas excepções, em que, certas espécies têm uma elevada taxa de 
regeneração, num curto espaço de tempo, comprovadas pelo trabalho de campo que se tem vindo 
a realizar ao longo do tempo, como veremos mais à frente, no seguimento deste trabalho. 
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2. Susceptibilidades da área de estudo 
 
 As susceptibilidades da área de estudo aos incêndios florestais decorrem, essencialmente, 
da falta de gestão do espaço florestal, a qual, por sua vez, é consequência das profundas 
transformações que a sociedade portuguesa viveu na última metade do século XX. Deste modo, 
neste capítulo, iremos abordar alguns aspectos relacionados com a evolução da população e 
efeitos subsequentes na área de estudo, tais como: êxodo rural, processo de abandono dos 
campos e diminuição da prática agrícola. 
2.1. Evolução da população da área em estudo no último meio século 
 Tendo em atenção os aspectos que se abrangem no presente trabalho, achou-se conveniente 
abordar o tema população, na medida em que este condiciona a ocorrência e desenvolvimento de 
incêndios florestais. Este é, sem dúvida, um assunto bastante complexo, pelo que nos limitámos a 
efectuar uma análise da evolução da população residente e respectiva variação, da densidade 
populacional e da sua variação, em cada um dos concelhos do distrito da Guarda, no período 
compreendido entre os anos de 1950 e 2001. 
2.1.1. Evolução demográfica e suas consequências 
 Na década de cinquenta da passada centúria, os concelhos do distrito da Guarda detentores 
de maior número de habitantes eram os da Guarda, Sabugal, Seia e Gouveia (fig. 21).  
 Em 2001, a distribuição espacial da população não se verificava da mesma forma. O 
concelho da Guarda continuava a ser aquele que possuía um maior número de habitantes 
(embora bastante inferior aos números analisados anteriormente), seguido dos concelhos de Seia 
e Gouveia (fig. 22). 
 Com o objectivo implícito de clarificar, de uma forma mais eficaz, o assunto abordado, 
calculou-se a variação (%) da população residente ocorrida ao longo de cinquenta anos. Através 
da sua análise, podemos verificar que toda a área de estudo tem vindo a perder habitantes ao 
longo do tempo. Este é um fenómeno caracterizador de toda a região da Beira Interior, ao qual a 
área em análise não é excepção. Esta, é uma das mais atingidas pelo processo de despovoamento 
que se tem vindo a verificar. Os meios rurais são os mais afectados pela saída da população em 
direcção aos centros urbanos, aos centros de decisão e poder, quer no seio do município, do 
distrito ou dos maiores centros urbanos do nosso país. 
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Fig. 21 - População residente no distrito da Guarda, em 1950, por concelho.  
Adaptado do IX Recenseamento Geral da População (1950), INE. 
 
 
 
Fig. 22 - População residente no distrito da Guarda, em 2001, por concelho.  
Adaptado de Censos 2001, INE. 
 
 O processo de emigração que se desencadeou a partir dos anos sessenta do século XX deu 
azo a uma série de consequências que colocaram esta parte do território numa situação 
económico-social, política e estrutural desvantajosa em relação ao litoral. Note-se que os 
concelhos onde se regista maior perda demográfica são, precisamente, os concelhos que se 
localizam mais no interior do distrito, tais como, por exemplo: o concelho do Sabugal, o que, de 
entre todos os concelhos, mais população perdeu, com um registo negativo de 66%, seguido 
pelos concelhos de Almeida e Figueira de Castelo Rodrigo (com uma variação negativa de 52%), 
o concelho da Meda (- 54%), Pinhel (- 51%) e Vila Nova de Foz Côa (- 50%). Os restantes 
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concelhos denotam, da mesma forma, uma variação negativa bastante acentuada, registando uma 
perda acima de 22% em Seia e 29% no concelho da Guarda, sendo que este, é a sede de distrito 
(fig. 23).  
 É também de salientar a associação entre as maiores perdas demográficas e a área dos 
respectivos concelhos, isto é, aqueles que são detentores de maiores dimensões são também os 
mais abrangidos pelo processo de despovoamento, tais como o Sabugal (o maior de todos), Fig. 
C. Rodrigo, Almeida e Pinhel. 
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Fig. 23 - Variação (%) da população residente no distrito da Guarda  
(1950-2001), por concelho. 
 
 
2.1.1.1. Alterações na densidade populacional 
 Em 1950, os valores mais elevados de densidade populacional distribuíam-se pelos 
concelhos de Gouveia (com os maiores valores), Guarda, Seia e Fornos de Algodres (fig. 24), 
enquanto que, em 2001 se centram nos três primeiros concelhos (fig. 25). 
 Através do cálculo da variação (%) da densidade populacional, podemos observar que 
todos os valores diminuíram em toda a área de estudo, representando valores negativos. Tal 
como nos dados analisados anteriormente, os concelhos mais atingidos são os que se localizam 
mais no interior do distrito, sendo o Sabugal, aquele que revela a maior quebra nesta variável, de 
- 65% (fig. 26). 
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Fig. 24 - Densidade populacional (hab/Km2) da área de estudo (1950). 
Adaptado do X Recenseamento Geral da População (1960), INE. 
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Fig. 25 - Densidade populacional (hab/Km2) da área de estudo (2001).  
Adaptado de Censos 2001, INE. 
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Fig. 26 - Variação (%) da densidade populacional (hab/Km2)  
da área de estudo (1950-2001). 
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2.1.1.2. Êxodo rural e abandono dos campos 
 
 Como consequência do êxodo rural e da forte emigração registada nestes espaços do 
interior e de fronteira, a população activa e em idade fértil têm um peso diminuto nesta área, 
desta forma, a taxa de natalidade tem vindo a diminuir consecutivamente. Apenas os concelhos 
de F. C. Rodrigo, Meda e Pinhel registaram algum acréscimo no ano 2002 em relação a 1992 
(fig. 27), o que tem consequências a diferentes níveis, entre os quais, no abandono da actividade 
agrícola e dos campos, na gestão do espaço florestal e na disponibilidade de efectivos para 
combater os incêndios florestais. 
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Fig. 27 - Taxa de Natalidade (‰) na área de estudo (1992/2002), adaptado do  
País em Números, INE. 
 
 No que diz respeito à taxa de mortalidade, verifica-se um sentido inverso em relação à 
situação anterior. Uma população cada vez mais envelhecida e com uma elevada esperança 
média de vida dá origem a um aumento da taxa de mortalidade, sendo muito superior à taxa de 
natalidade. Apenas nos concelhos da Guarda, Meda e Trancoso se verifica um ligeiro decréscimo 
(fig. 28). 
0
5
10
15
20
25
V.
 
N
.
 
F.
 
Cô
a
A.
 
Be
ira
F.
 
Al
go
dr
e
s
G
o
u
v
e
ia
Se
ia
Al
m
eid
a
C.
 
Be
ira
F.
 
C.
 
Ro
dr
igo
G
u
ar
da
M
an
te
iga
s
M
ed
a
Pi
n
he
l
Sa
bu
ga
l
Tr
an
co
s
o
Taxa de Mortalidade ‰ 1992
Taxa de Mortalidade ‰ 2002
 
Fig. 28 - Taxa de Mortalidade (‰) na área de estudo (1992/2002), adaptado do  
País em Números, INE. 
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 A comprovar esta situação surge o índice de envelhecimento que, nalguns concelhos, como 
é o caso do Sabugal, Almeida e Meda, aumentou quase o dobro em dez anos. Contudo, o caso 
mais crítico situa-se no Sabugal, detentor da maior percentagem de população envelhecida (fig. 
29), o que contribui, de igual forma, para uma redução do número de efectivos e de recursos na 
disponibilidade de combate a incêndios, sempre que necessário. 
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Fig. 29 - Índice de Envelhecimento (%) da área de estudo (1991/2001), adaptado do  
País em Números, INE. 
 
 Numa região francamente envelhecida, a percentagem de população analfabeta ainda é 
relevante, todavia, tem-se notado alguma redução desde 1991 até ao último período censitário 
(fig. 30). Também neste aspecto, o concelho do Sabugal predomina em termos de valores, apesar 
de ter diminuído nos últimos dez anos.  
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Fig. 30 - Taxa de Analfabetismo (%) da área de estudo (1991/2001), adaptado do  
País em Números, INE. 
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2.1.1.2.1. Processo de abandono dos campos e diminuição da prática agrícola 
 Ao longo de vários séculos, o ser humano geria o território que possuía com o objectivo de 
se alimentar a si próprio e aos seus animais. Os recursos que retirava da terra serviam para se 
auto-abastecer, uma vez que os intercâmbios eram bastante restritos. Todo o território estava 
sujeito a diferentes intensidades de exploração, consoante as potencialidades produtivas de cada 
espaço de terra, baseadas no conhecimento empírico da população, passando quase sempre de 
geração em geração. Nessa época, o principal objectivo passava por retirar o máximo proveito 
das terras agrícolas, sendo necessário para isso uma grande quantidade e forte utilização de mão-
de-obra permanente, na maioria das vezes, fazendo parte da própria família. No entanto, este 
sistema socioeconómico desmoronou-se com o passar dos anos, devido sobretudo, à “fuga” das 
populações para os centros urbanos, à procura de uma melhor qualidade de vida. Desta forma, o 
êxodo rural e a forte emigração que se fez sentir a partir de meados da passada centúria, 
nomeadamente a partir da década de 60, em muito contribuíram para uma elevada mudança da 
estrutura agrícola e produtiva. A incorporação do meio rural num mercado competitivo e 
controlado pelas cidades envolventes fez com que grande parte do nosso território, em especial, o 
espaço em análise, fosse abandonado ou destinado a outros usos. 
 É difícil definir o conceito de abandono do espaço agrícola, sendo um conceito bastante 
complexo e de carácter dinâmico. Segundo Baudry (A. NUNES, 2007), o abandono de terras 
ocorre quando as ‘terras deixam de ser utilizadas pela agricultura ou por outra qualquer 
actividade económica rural’. Desta maneira, além da interrupção das actividades agrárias, o Ser 
Humano também deixa de estar presente e de desempenhar um papel activo na paisagem, 
enquanto modelador da mesma. 
 Outros autores relacionam o conceito de terras abandonadas com outras situações, 
nomeadamente, com mudanças nos padrões tradicionais do uso do solo, passando os sistemas de 
exploração a ser menos intensivos. Assim sendo, a conversão de terras aráveis, mesmo as 
associadas a culturas extensivas, em pastagens permanentes ou em plantações florestais, com 
uma menor intervenção do ser humano deve, da mesma forma, ser classificada como forma de 
abandono (idem, 2007).  
 Em extensas áreas da Península Ibérica predominam campos abertos que, após o abandono 
de terras aráveis, podem continuar a ser utilizados como pastagens para o gado. Assim, outros 
autores consideram o conceito de abandono como um estado e não como um processo, ou seja, 
por vezes já não existe uma actividade produtiva mas há uma nova função. A gestão dos terrenos 
pode deixar de ser activa para passar a ser passiva, tal como por exemplo: servir de pastagem, ser 
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útil para a actividade cinegética e ter usos predominantemente extensivos. A actividade agrícola 
pode ser totalmente abandonada mas a terra pode não o ser, ficando ocupada, por exemplo, por 
floresta. 
 
2.1.1.2.2. Mudanças no sistema agrário tradicional 
 Na Europa Mediterrânea, o colapso do antigo sistema agrário tradicional teve início entre o 
fim do século XIX e princípios do século XX (A. NUNES, 2007). Contudo, a nível europeu, 
observam-se diferenças significativas nas escalas temporal e espacial destes acontecimentos. Nos 
países do Sul da Europa, durante o século anterior, permaneceu um processo de intensificação da 
agricultura nas terras com mais potencialidades produtivas (introduziu-se o sistema de rotação de 
culturas, sem pousio – de forma a retirar o máximo proveito das terras) e, concomitantemente, a 
extensificação das formas de produção e abandono dos espaços mais desfavorecidos, do ponto de 
vista natural, económico e estrutural. Foi o que aconteceu no nosso país de uma maneira em 
geral, assim como na área em análise. A prática de uma actividade agrícola baseada em técnicas 
rudimentares estava aquém das restantes técnicas que se praticavam nos demais países (mais 
desenvolvidos) da União Europeia. Desta forma, a fraca Revolução Agrícola portuguesa não 
conseguiu acompanhar as práticas industriais e mecanizadas dos outros países, daí que, apesar de 
fraca, também foi mais tardia e menos intensa. Contudo, a produção agrícola que se efectuava de 
forma intensiva em sistemas policulturais, incrementou a utilização de determinados recursos, 
tais como, sementes seleccionadas, o uso de fertilizantes, pesticidas, equipamentos e energia de 
modo a garantir o máximo de rendimento das terras. 
 Mais tarde, a partir de meados do século XX, com a decadência dos espaços rurais e o 
predomínio de minifúndios, com o fenómeno do êxodo rural em simultâneo com o 
desenvolvimento dos centros urbanos, começou a proliferar o sistema de extensificação das 
práticas produtivas, que em muitos casos se traduziu pelo abandono físico do território, 
manifestando-se por um acentuado declínio, ou até mesmo, nalguns casos, pelo desaparecimento 
das actividades agro-silvo-pastoris, que até essa altura eram essenciais para o auto-consumo e 
sobrevivência dos habitantes rurais (A. NUNES, 2002/04). Em certo ponto, as terras produtoras 
de cereais, as pastagens e outras culturas permanentes foram, geralmente, desprezadas, como 
consequência da necessidade de elevada mão-de-obra (que já não estava disponível), uma vez 
que o nosso processo de mecanização era bastante deficitário, assim como, dos débeis recursos 
económicos obtidos. 
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 Nos países da Europa Meridional, como é o caso de Portugal, o pastoreio, que 
desempenhava uma importância activa nos sistemas agrários tradicionais, sofreu algumas 
alterações. A criação de gado representou um intenso retrocesso na actividade silvo-pastoril. As 
intensas modificações demográficas dos territórios de montanha, foram também acompanhadas 
por um acentuado decréscimo de gado ovino e caprino, uma vez que a população activa 
incrementou o número de trabalhadores nos sectores secundário e, sobretudo, terciário (A. 
NUNES, 2007). 
 Como consequência desta conjuntura, vão surgindo, ao longo do tempo, sinais evidentes da 
deserção física ocorrida no espaço agrário através da observação de uma paisagem modificada e 
mais verdejante. A florestação planeada de espaços com aptidão agrícola mas, entretanto, 
desprezados, a reflorestação espontânea e a consecutiva expansão florestal, são os indícios mais 
evidentes das mudanças do uso do solo ocorridas nestes últimos anos (G. CONTI & L. 
FAGARAZZI, 2004). 
 O abandono de certos espaços agrícolas surge, em toda a Europa, num contexto de pós 
Grande Guerra, como o resultado de um processo de marginalização, motivado pela combinação 
de diversos factores, em que as explorações deixam de ter viabilidade física, estrutural e 
socioeconómica. Nos sistemas agrários de auto-subsistência, o conceito de “terras marginais” era 
sinónimo de “terras pobres” derivado da sua localização em vertentes de declive acentuado, da 
relativa pobreza dos solos (devido à falta de nutrientes e bases necessárias para fornecerem uma 
boa produtividade) ou devido aos diversos condicionalismos climáticos. Com o surgimento deste 
fenómeno de marginalização, um outro grupo de terras, aproveitadas tradicionalmente, foi 
desprezado, atendendo a diversas características, tais como por exemplo: pequena dimensão das 
propriedades em consonância com as elevadas distâncias aos centros urbanos, mais dinâmicos e 
influentes. Os espaços de montanha foram os mais atingidos por este processo de 
despovoamento, assim como, por um intenso abandono das terras aráveis, dando um forte 
contributo para a decadência que se tem vindo a verificar das sociedades rurais tradicionais (A. 
NUNES, 2007). 
 
2.1.1.2.3. Factores contributivos para o processo de abandono do espaço 
agrícola 
 As alterações ocorridas no uso do solo e na alteração da cobertura vegetal resultam da 
interacção entre as actividades antrópicas e o meio ambiente. A estrutura e a organização 
espacial que o ser humano confere ao espaço resultam da associação entre diversos factores, 
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efectuando uma combinação entre os sistemas sociais, económicos, ambientais, políticos e 
estruturais.  
 Factores como o clima, a topografia, uso do solo, características demográficas, o tamanho 
das propriedades, a herança cultural das populações e valores associados, a distribuição da 
população por sectores de actividade, mercados agrícolas e florestais (nacionais ou 
internacionais), assim como, factores políticos associados a este sector, tal como subsídios ao 
fomento/não fomento da produção ou de florestação (a nível regional, nacional e internacional), 
são as principais causas do processo de abandono em questão. 
 As mudanças verificadas no uso do solo caracterizam-se pela actuação de processos 
disjuntos, com vários períodos a demarcarem-se por rápidas alterações. A constante alteração da 
temática abordada efectuou-se ao longo dos séculos mas foi, sobretudo, o século XX, aquele em 
que se verificaram as mutações mais notáveis (QUADRO III). 
 No “Estudo sobre o abandono em Portugal Continental”, PINTO-CORREIA et al., 2006 (A. 
NUNES, 2007) apresentaram uma abordagem que teve em conta três aspectos: a dinâmica de 
ocupação do espaço, a dinâmica do sector agrícola e a dinâmica socioeconómica da comunidade, 
baseando a respectiva dinâmica de ocupação do espaço nos dados fornecidos pela CORINE Land 
Cover de 1990 e 2000. Averiguaram que em 87% da superfície total do território continental os 
usos do solo perpetuaram-se, nesse mesmo período, enquanto 11% da superfície total registou 
alterações. Também foi apurado que, a superfície agrícola diminuiu 0,9%, em parte, devido ao 
decréscimo das culturas anuais de sequeiro (A. NUNES, 2007). Contudo, neste trabalho não são 
destacadas as alterações que ocorreram no período que precede os anos 90, omitindo assim, as 
transformações ocorridas com a forte emigração registada nesta época e com o trespasse do 
predomínio do sector primário para o terciário. 
 Porém, no mais recente estudo sobre o “Abandono do Espaço Agrícola na Beira 
Transmontana”, A. NUNES (2007), analisa as principais alterações ocorridas na ocupação do 
solo, numa área mais restrita (concelhos de Almeida, Sabugal, Guarda e Pinhel), no decurso do 
século XX, tendo por base três fontes cartográficas, sendo de salientar, a Carta Agrícola e 
Florestal de 1910, 1968/69 e a CORINE Land Cover de 2000) (QUADRO III).  
 Entre os aspectos mais importantes salienta-se o forte incremento do espaço agrícola até 
meados da passada centúria (+ 21% de área) e o consequente recuo ocorrido nas décadas mais 
recentes (- 19%), devido, claro está, aos factores descritos anteriormente.  
 A área florestal registou um ligeiro aumento e, do mesmo modo, um consequente 
retrocesso (-18%) devido, em grande parte, ao intenso e consequente predomínio de incêndios 
 
 
41 
florestais, os quais têm degradado grande parte da nossa floresta (C. FERREIRA, 1996; J. PAIVA, 
1994).  
 No que concerne ao espaço denominado de inculto, este revelou uma tendência inversa às 
anteriores, destacando uma significativa diminuição até 1968/69 (-26% de área), em 
consequência do aproveitamento do espaço para a prática agrícola e florestal registado nessa 
época e, um forte acréscimo a partir de então (+37%), devido ao processo de abandono do campo 
que se fez sentir posteriormente. 
 Apesar desta caracterização se cingir apenas a estes quatro concelhos, pensamos que 
poderá ser extrapolada a toda, ou à maior parte da nossa área de estudo, uma vez que este espaço 
se situa na mesma região geográfica, caracterizada, em parte, por diversos aspectos antagónicos, 
tal como a sua geomorfologia, natureza climática, espécies florestais dominantes, entre outros, 
numa escala de pormenor, mas que, em grande escala, é composta por factores que se associam 
(com dissemelhante grau de incidência), tal como por exemplo, o acentuado êxodo rural 
verificado a partir dos anos 60, a terciarização dos sectores de actividade, o envelhecimento 
populacional, o abandono da actividade agrícola e pastoril, a forte ocorrência de incêndios 
florestais em toda a área, etc.  
 Desta forma, salientamos esta ideia de referência: o espaço agrícola e florestal diminuiu, 
contrastando com o acréscimo de área inculta e de matos em toda a área analisada. 
 
QUADRO III - Principais alterações ocorridas na ocupação do solo nos concelhos da Guarda,  
Sabugal, Pinhel e Almeida, no decurso do século XX. 
Anos
1910
Área Agrícola
35, 7 %
Área Agrícola
56,6 %
1968-69
+ 20,9 %
Área Agrícola
38,1 %
2000
Área Florestal
23, 7 %
Área Florestal
27,5 %
+ 3,8 %
Área Florestal
9,4 %
- 18,1 %- 18,5 %
Área Inculta
40,6 %
Área Inculta
14,9 %
Área Inculta
51,7 %
- 25,7 %
+ 36,8 %
 
                                                                                                Fonte: A. NUNES (2007). 
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 Desde finais do século XIX que há registos sobre a ocupação do solo em território 
nacional, predominando uma paisagem rural dominada pela presença dos incultos. Não obstante, 
a região das Beiras sempre foi considerada mais cultivada do que a restante área do país, 
principalmente nas margens do Rio Côa. Contudo, a existência de uma larga superfície de solo 
inculto e estéril é notável, abrangendo alguns cabeços de granito. A criação de gado bovino 
destinava-se ao auxílio nas tarefas agrícolas enquanto que o gado ovino e caprino detinha uma 
elevada importância nos rendimentos dos agricultores e pastores da região. 
 A presença de terrenos baldios (sinónimo de terrenos incultos, bravios ou improdutivos) 
desencadeou uma grande insistência no sentido do aproveitamento dessas terras para a prática da 
actividade agrícola ou florestal pois, só assim, poderiam contribuir para a riqueza nacional. Desta 
forma, no início do Estado Novo desencadeou-se um conjunto de medidas legislativas no sentido 
de proceder ao aproveitamento dos baldios. 
 Desempenhando uma relevante função social, estes terrenos que constituíam logradouros 
comuns das freguesias, serviam essencialmente para o corte de lenha e, sobretudo, para alimentar 
o gado, já que uma ínfima parte destes terrenos evidenciavam aptidão para a prática da 
agricultura.  
 Todavia, a Colónia Agrícola Martim Rei (também conhecida por Sítio das Peladas), situada 
no concelho do Sabugal, pode ser considerada uma excepção. Em 1936, a Junta de Colonização 
Interna surgiu com o propósito de encontrar um destino digno para vários terrenos baldios no 
país. Esta colónia, foi uma das que foram criadas por decreto do Diário do Governo. Em cerca de 
640 hectares, o Estado Novo decidiu criar 39 casais (entre 6 a 16 ha, atribuídos a famílias 
numerosas). As famílias eram convidadas a trabalhar e a pagar um sexto da produção total ao 
Estado, caso isso não acontecesse, as famílias eram expulsas. Para além do terreno e da casa, 
também lhes era entregue uma junta de vacas, o respectivo carro e as alfaias necessárias à 
produção. Contudo, com o passar dos anos, os colonos e a produtividade foram desaparecendo e, 
actualmente, esta colónia está destinada a outros usos, nomeadamente, à sua recuperação 
ambiental e criação de uma quinta pedagógica (fot. 6 a 12 e fig. 31).  
 Outra das preocupações do Estado era a perda da cobertura vegetal do território, 
nomeadamente nas serras, o que levou a que se efectuasse um “Plano de Povoamento Florestal”, 
destacando-se os trabalhos realizados na Serra da Estrela, com o intuito de evitar as enxurradas, 
as quais, contribuíam para a erosão dos campos. 
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Fot. 6 - Casal de Santo Izidro, Colónia Agrícola 
Martim Rei. 
Fot. 7 - Pastagens destinadas a uso extensivo (gado 
bovino), Colónia Agrícola Martim Rei. 
Fot. 8 - Restolho derivado da cultura de centeio, Casal 
de Santo Izidro, Colónia Agrícola Martim Rei. 
Fot. 9 - Casal da Senhora da Graça, Colónia Agrícola 
Martim Rei. 
Fot. 10 - Viveiro de castanheiros, Colónia Agrícola 
Martim Rei. 
Fot. 11 - Cultura de milho, Colónia Agrícola Martim 
Rei. 
Fot. 12 - Casal das Andorinhas, Colónia Agrícola Martim   
Rei. 
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Fig. 31 - Localização dos principais baldios do concelho do Sabugal  
(4 – Colónia Agrícola Martim Rei), adaptado de A. NUNES (2007). 
 
 Com todas estas medidas, nasce uma nova época, em que, entre as décadas de 40 e 70, 
surge um território maioritariamente ocupado pela produção agrícola e silvo-pastoril. A 
necessidade que o ser humano detinha para alimentar a família e os seus animais conduziu à 
prática de uma agricultura de subsistência, com recursos próprios. As áreas consideradas mais 
férteis eram aproveitadas para o cultivo de hortas, enquanto que os sectores de solo mais pobre, 
devido a constrangimentos naturais, serviam para o cultivo de bens menos perecíveis, para 
exploração florestal ou então, para a apascentação do gado.  
 Neste período, surge uma fase em que dominava a preponderância das culturas de cereais 
de sequeiro. A relativa pobreza dos solos, os constrangimentos climáticos e a geomorfologia da 
área considerada, motivaram o cultivo do centeio, por ser menos exigente face a outros cereais, 
tal como por exemplo o trigo ou a aveia. Assente numa agricultura de carácter extensivo, com 
alternância do centeio e do pousio, ou então, de rotação de culturas, a maior parte da produção 
destinava-se ao auto-consumo dos produtores, enquanto uma pequena parte era vendida, sempre 
que fosse possível. O trigo, a aveia, a cevada e o milho, também detinham algum significado na 
área de estudo. A cultura da batata, por necessitar de grandes quantidades de humidade, era 
produzida, preferencialmente, junto às linhas de água ou então, em sectores agrícolas em que 
predominassem poços ou represas com água, que permitissem o seu cultivo. 
 A integração do nosso país no mercado comunitário da União Europeia, em 1986, num 
momento de inflexão da Política Agrícola Comum (PAC), marcado pelo abandono de um 
modelo incentivador de produção, contribuiu de forma decisiva, para a redução da superfície 
agrícola e provocou uma desaceleração no crescimento dos produtos agrícolas na década de 90. 
A comprovar, podemos aferir que em quase todos os concelhos do distrito da Guarda se verifica 
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uma diminuição do número de explorações agrícolas (fig. 32) e da mão-de-obra familiar (fig. 
33), assim como, da área de explorações agrícolas com culturas temporárias, sendo mais 
significativa nos concelhos da Guarda e do Sabugal (fig. 34). A par desta situação, também a 
mão-de-obra permanente evolui para um acentuado decréscimo na década de 90, principalmente 
nos concelhos da Guarda e do Sabugal (fig. 35). 
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                        Fonte: Inquérito às Explorações Agrícolas (1953) e Censos (2001) - INE. 
Fig. 32 - Evolução do número de explorações agrícolas na área de estudo (1953/1999). 
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                                                                                                        Fonte: INE (1950/1999). 
Fig. 33 – Evolução da mão-de-obra agrícola permanente de tipo familiar (1950/1999). 
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                                                                Fonte: Recenseamento Agrícola - INE (1979/1999). 
Fig. 34 - Evolução da área (ha) de explorações agrícolas com culturas temporárias (1979/1999). 
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                                                              Fonte: Recenseamento Agrícola - INE (1979/1999). 
Fig. 35 - Evolução do número de mão-de-obra agrícola permanente, na área de estudo (1979/1999). 
 
 
2.1.1.2.4. Diminuição da criação de gado 
 Nos primeiros anos da Comunidade Económica Europeia (CEE), o principal objectivo da 
PAC, era o de incrementar a produtividade agrícola. Este objectivo foi atingido com sucesso num 
curto espaço de tempo, de tal forma que, em poucos anos, a PAC foi obrigada a gerir os 
excedentes de produção em determinados sectores, adoptando, para isso, uma nova estratégia 
(Reforma de 1992), baseada em dois princípios: redução dos preços institucionais dos principais 
produtos e compensação da descida dos rendimentos dos produtores, através de pagamentos 
directos (COMISSÃO EUROPEIA, 1997).  
 Nessa altura, foi também concedida e prolongada até 2005, uma medida específica, que 
consta na atribuição de prémios aos animais, sob a forma de um programa de reconversão das 
terras utilizadas nas culturas, em terras para a produção pecuária de forma extensiva. Daí que, 
nalguns concelhos da área de estudo se observe um aumento do número de cabeças de gado 
ovino na década de 90 em relação aos anos 50, como é o caso dos concelhos de C. Beira e F.C. 
Rodrigo (fig. 36). Todavia, de modo geral, houve um decréscimo do número de cabeças dos 
pequenos ruminantes, destacando-se os concelhos da Guarda e do Sabugal, que outrora, na 
metade do século passado, detinham os valores mais elevados do distrito da Guarda (figs.36/ 37). 
 
 
 
 
 
Fonte: INE. 
Fig. 36 - Evolução do número de cabeças de gado ovino (1953/1979/1999). 
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           Fonte: INE. 
                      Fig. 37 - Evolução do número de cabeças de gado caprino (1953/1979/1999). 
 
 
 No que diz respeito ao gado vacum, nota-se uma tendência sempre crescente no decorrer do 
tempo, nos concelhos de A. Beira, Almeida e F.C. Rodrigo. Nos concelhos de C. Beira, F. 
Algodres, Guarda e Trancoso, constata-se um ligeiro aumento na década de setenta e uma 
posterior diminuição dos efectivos nos anos noventa. No concelho de Pinhel, existe uma quebra 
dos números e uma posterior recuperação na década de noventa. Em Meda e Seia, os números 
vão reduzindo ao longo do tempo, enquanto que, nos concelhos de Gouveia e Sabugal, se 
verifica uma quebra e uma posterior estabilização. Nos municípios de Manteigas e V.N.F. Côa, o 
número de cabeças de gado bovino manteve-se sempre bastante reduzido (fig. 38).  
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                                                                                                                               Fonte: INE. 
                    Fig. 38 - Evolução do número de cabeças de gado bovino (1953/1979/1999). 
 
 
 O processo de transição de um regime de sistema produtivo tradicional para um regime de 
tipo extensivo, mais mecanizado e apoiado pela União Europeia, deu origem a um acentuado 
incremento da área das explorações agrícolas. Algumas destas áreas continuam a ser cultivadas 
mas de modo diferente das décadas anteriores (fig. 39). 
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 Esta situação decorre dos vários apoios incrementados pelas várias instituições, de destacar 
os prémios destinados às vacas leiteiras, com mais significado nas áreas espacialmente 
abrangidas pelos concelhos de Almeida, F. C. Rodrigo, Guarda, Pinhel e Sabugal (fig. 40). 
 
0
5000
10000
15000
20000
25000
30000
35000
40000
V.
 
N.
 
F.
 
Cô
a
A.
 
Be
ira
F.
 
Al
go
dr
es
G
ou
v
eia Se
ia
Al
m
ei
da
C.
 
Be
ira
F.
 
C.
 
Ro
dr
igo
G
u
ar
da
M
an
te
iga
s
M
ed
a
Pi
n
he
l
Sa
bu
ga
l
Tr
an
c
os
o
ha
1979
1999
 
                                                           Fonte: Recenseamento Agrícola - INE (1979/1999). 
        Fig. 39 - Evolução da área total (ha) das explorações agrícolas da área de estudo (1979/1999). 
 
 
0
500
1000
1500
2000
2500
3000
3500
4000
4500
V.
 
N
.
 
F.
 
Cô
a
A.
 
Be
ira
F.
 
Al
go
dr
e
s
Go
u
ve
ia
Se
ia
Al
m
e
id
a
C.
 
Be
ira
F.
 
C
.
R
o
dr
ig
o
G
u
a
rd
a
M
a
n
te
ig
a
s
M
e
da
Pi
n
he
l
Sa
bu
ga
l
Tr
a
n
co
so
N
º
2007
2009
 
                                                                          Fonte: IFAP – Ministério da Agricultura. 
                       Fig. 40 - Número total de prémios destinados às vacas leiteiras (2007/2009). 
 
 
 Os incentivos dados à comercialização de gado miúdo e graúdo, assim como ao abate de 
bovinos, permitiram o aumento do número de cabeças deste gado nos anos 90, em relação à 
década de 70. Em 2007, os pagamentos complementares de comercialização de gado bovino, 
ovino e caprino destacaram-se nos concelhos de Almeida (maior incidência de bovinos), Pinhel, 
Guarda e Sabugal (maior incidência de ovinos e caprinos) (figs. 41 e 42)), enquanto que, o 
número total de bovinos pagos pelo prémio ao abate, teve maior ocorrência no concelho de V. N. 
Foz Côa, em 2009, evidenciando-se também, os concelhos de Aguiar da Beira, Almeida, Guarda, 
Pinhel, Sabugal e Trancoso (fig. 43). 
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                                                  Fonte: IFAP – Ministério da Agricultura. 
Fig. 41 - Pagamentos complementares de comercialização de bovinos  
(total de animais pagos), em 2007. 
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                                                  Fonte: IFAP – Ministério da Agricultura. 
Fig. 42 - Pagamentos complementares de comercialização de ovinos e caprinos  
(total de animais pagos), em 2007. 
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                                                                             Fonte: IFAP – Ministério da Agricultura. 
Fig. 43 - Número total de bovinos (adultos e vitelos) pagos pelo prémio ao abate (2007/2009). 
 
 
 Nesta região, devido à elevada proporção de terras consideradas desfavorecidas, pelos seus 
constrangimentos naturais (altitude, declive, irregularidade nos quantitativos de precipitação), 
estruturais e demográficos, foram introduzidas, através da Comunidade Europeia, em 1975, as 
Less Favoured Areas (LFA’s), isto é, as “áreas desfavorecidas”. A sua finalidade era apoiar a 
agricultura praticada em determinadas áreas, classificadas de adversas, de modo a tornar as 
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explorações viáveis em termos económicos e assegurar a manutenção de determinadas 
densidades populacionais. Numa fase inicial, as “LFA’s” abrangiam, em especial, os espaços de 
montanha da Europa Mediterrânea, devido aos condicionalismos que colocavam à mecanização 
agrícola, todavia, mais tarde, foram alargadas aos outros países da União Europeia, passando a 
abranger todas as regiões periféricas ou consideradas marginais em termos de produção agrícola.  
 Segundo Baldock et al., (1996) e Brouwer (1997), citado por A. NUNES (2007), 
“identificaram como especialmente vulneráveis à marginalização e ao abandono os sistemas 
produtivos extensivos e as explorações de pequena dimensão, predominantes em particular nas 
áreas de montanha. Não obstante, o processo de abandono não se restringiu apenas a estas 
áreas, abrangeu, em regra, todas as terras de escassa relevância económica e produtiva e com 
fraca capacidade para reagir a uma economia de escala”. 
 Assim sendo, Portugal em geral e esta região em particular, beneficiaram de um 
financiamento para estas áreas, através do Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola 
(FEOGA) (fig. 44). 
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                                                                         Fonte: IFAP – Ministério da Agricultura. 
Fig. 44 - Superfície (ha) paga para manutenção da actividade agrícola em áreas desfavorecidas  
(2007/2009). 
 
 
 Com a Agenda 2000, o “modelo agrícola europeu” reconheceu um papel decisivo à prática 
da actividade agrícola na preservação da paisagem, dos espaços naturais e na vitalidade da vida 
rural, reforçando a necessidade de aplicar um conjunto de medidas agro-ambientais. Mais uma 
vez, é reforçado o papel da extensificação dos sistemas de produção, assim como, da manutenção 
de sistemas de pastagens em regime extensivo. Em 2007, estas medidas apenas foram aplicadas 
em seis concelhos da área de estudo, com predomínio do Sabugal (fig. 45). A área de 
compromisso para as medidas agro-ambientais de lameiros e pastagens com elevado valor 
florístico, foi assinalada em dez concelhos da área de estudo, com especial destaque para os 
concelhos da Guarda, Sabugal, Almeida e Pinhel (fig. 46). 
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                                                          Fonte: IFAP – Ministério da Agricultura. 
Fig. 45 - Área (ha) de compromisso para as medidas agro-ambientais de sistemas  
forrageiros extensivos na área de estudo em 2007. 
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                                                          Fonte: IFAP – Ministério da Agricultura. 
Fig. 46 - Área (ha) de compromisso para as medidas agro-ambientais de lameiros  
e outros prados e pastagens de elevado valor florístico na área em análise,  
no ano de 2007. 
 
 
 Uma outra medida promovida através do FEOGA para dar apoio ao desenvolvimento rural 
da região declarada é a “florestação de terras agrícolas”. Esta medida, perspectiva a expansão 
florestal em terras em vias de abandono ou recentemente abandonadas (fot. 13), com 
arborizações de pinheiro bravo (Pinus pinaster), carvalho negral (Quercus pyrenaica) ou 
ciprestes (Cupressus sempervirens), dando origem, por vezes, a uma maior contribuição para a 
propagação de incêndios florestais, caso estas parcelas de terreno não continuem a ser tratadas e 
vigiadas pelos proprietários (o que não é o caso da fotografia). 
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Fot. 13: Florestação de terras com ciprestes (Cupressus sempervirens) que,  
outrora tiveram uso agrícola em Argomil, Pinhel. 
 
 Em suma, todos estes factores que se têm vindo a evidenciar, contribuíram de uma forma 
bastante relevante para as mudanças no uso do solo e na cobertura vegetal do espaço agrícola 
desta região, fazendo com que a paisagem que se vê actualmente, não seja mais que uma 
paisagem votada ao abandono.  
 
2.1.1.3. Alterações nas estruturas da população residente 
 As condicionantes geográficas, de entre as quais se destacam as associadas à interioridade, 
constituem uma forte influência nas dinâmicas sociais, económicas, culturais e ambientais que se 
foram expressando através da emigração, do despovoamento, do envelhecimento e da 
degradação da paisagem deste território. 
 
2.1.1.3.1. Estrutura Etária 
 Em 1960, o grupo etário até aos vinte e cinco anos, constituía a maior parte da população 
do Distrito da Guarda, enquanto que, em 2001, verifica-se uma situação inversa, pois o número 
mais elevado da população residente, situa-se na faixa etária que compreende os setenta e cinco 
anos e acima deste valor (fig. 47). 
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                    Fonte: X Recenseamento Geral da População (1960) e Censos (2001) - INE. 
Fig. 47 - População residente no distrito da Guarda, por grupo etário, em 1960 e 2001. 
 
 
2.1.1.3.2. População activa 
 Em 1960, a população residente activa (com dez e mais anos), atingia valores bastante 
elevados, em comparação com os números existentes em 2001, sobretudo nos concelhos do 
Sabugal e da Guarda (fig.48). Esta situação poderá ser explicada, em primeiro lugar, devido à 
idade incipiente com que a maior parte da população iniciava a sua actividade económica (por 
volta dos dez anos), por outro lado, devido à elevada esperança média de vida e ao subsequente 
envelhecimento da população. 
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                                                                                                         Fonte: INE (1960/2001). 
Fig. 48 - População activa na área de estudo (1960 e 2001). 
 
2.1.1.3.3. Estrutura Socioeconómica  
 Indicadores exemplificativos do reflexo nas alterações socioeconómicas das últimas 
décadas são a estrutura da população activa e a sua evolução. Apesar de não dispormos de dados 
quantitativos para um largo período de tempo, tudo leva a crer que as actividades económicas 
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dominantes fossem as ligadas ao sector primário, associando a agricultura à criação de gado e 
pastoreio.  
 Segundo A. NUNES & R. JACINTO (2011), na principal monografia sobre o concelho do 
Sabugal, editada em 1946, são descritas as actividades dominantes e os modos de vida das suas 
gentes. Referem ainda que, nos primórdios do século XX, o concelho do Sabugal “…gozava de 
um relativo dinamismo agrícola, pois não foram referidas outras actividades económicas 
relevantes que ocupassem a população”.  
 As alterações mais expressivas fazem denotar um decréscimo de representatividade deste 
sector, predominando um reforço das actividades secundárias e, sobretudo, terciárias (fig. 49). A 
agricultura desta região sempre esteve associada a níveis de rendimento bastante baixos, sendo 
pouco atractivos à população jovem e detentora de mais formação académica ou técnica.  
 Entre o vasto número de factores que fazem com que este sector seja repulsivo, salienta-se 
a estrutura produtiva dominante, a qual precisa de uma elevada quantidade de mão-de-obra 
perante a elevada existência de solos pobres, a reduzida dimensão das propriedades e o excessivo 
parcelamento das explorações agrícolas. É também de notar, o elevado número de população 
empregada no sector secundário em Seia, Guarda e Gouveia, devido à tradição industrial ligada 
aos têxteis (fig. 50). O sector terciário é o mais representativo em todos os concelhos, 
principalmente na Guarda, por congregar a sede distrital (fig. 51).  
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                 Fonte: X Recenseamento Geral da População (1960); O País em Números, INE.  
Fig. 49 - População empregada no sector primário (1960, 1991 e 2001), nos concelhos  
da área de estudo. 
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                     Fonte: X Recenseamento Geral da População (1960); O País em Números, INE.  
Fig. 50 - População empregada no sector secundário (1960, 1991 e 2001), nos concelhos  
da área de estudo. 
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                    Fonte: X Recenseamento Geral da População (1960); O País em Números, INE. 
                      Fig. 51 - População empregada no sector terciário (1960, 1991 e 2001), nos concelhos  
da área de estudo. 
 
 
O mundo rural reflecte os modos de adaptação das sociedades aos condicionalismos do 
meio geográfico. Desta forma, tornou-se essencial conhecer os diferentes ritmos de evolução da 
população desta área de estudo, uma vez que nos ajudam a compreender a configuração actual 
destes territórios. Os agentes que mais contribuíram para o actual cenário de desequilíbrio nestas 
áreas de interior são de origem diversa, mas, entre eles destaca-se claramente o êxodo rural, que, 
consequentemente, levou à falta de manutenção da actividade agrícola e à deterioração geral das 
paisagens. 
 Embora o êxodo rural seja justificado pela procura de melhores condições de vida, 
acabou por provocar profundas alterações nas estruturas socioeconómica, etária e profissional 
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dos residentes desta área de análise, as quais se fizeram repercutir negativamente no binómio 
agricultura-floresta (L. LOURENÇO, 2006). 
 O abandono dos campos, quer se tenha verificado por êxodo rural, emigração ou por 
envelhecimento populacional, é uma realidade significativa. 
 Como já vimos anteriormente, a redução da população repercutiu-se com um acentuado 
decréscimo nas camadas mais jovens, em detrimento das camadas mais idosas, levando assim, ao 
desaparecimento de uma força de trabalho capaz de garantir o equilíbrio socioeconómico desta 
área de interior. Efectivamente, a actividade agrícola apenas constitui o modo de vida das 
populações mais idosas, sendo hoje praticada também a tempo parcial, reflectindo o modo de 
vida de muitas pessoas aposentadas que vêem no campo apenas uma ocupação de tempos livres.  
Desta forma, as alterações da estrutura etária da população e as modificações recentes dos 
seus hábitos e comportamentos (por exemplo: algumas famílias só vão às aldeias nos fins-de-
semana), conduzem à redução dos campos de cultivo, à diminuição do número de gado, à 
redução da limpeza das matas (dado que, em tempos remotos, o corte de mato era frequente, 
tanto para a queima de lenha para as lareiras como para se fazer a cama dos animais) e, 
consequentemente, ao aumento da carga combustível, o que facilita a progressão dos incêndios 
florestais. 
 
2.2. Evolução do espaço agro-silvo-pastoril 
 
A caracterização da evolução do espaço agro-silvo-pastoril torna-se um aspecto da maior 
relevância para ser analisado no decorrer do presente trabalho. Ao longo de trinta anos (1974-
2004/06), a ocupação deste espaço sofreu mudanças bastante significativas, que têm influências 
na actualidade, no que diz respeito à ocorrência e progressão de incêndios florestais.  
Através dos Inventários Florestais de 1974 (da antiga Direcção Geral de Florestas) e de 
2004/06 (da actual Autoridade Florestal Nacional), procedeu-se à análise da respectiva evolução 
deste espaço na área de estudo. 
 
2.2.1. Evolução do uso e ocupação do solo  
A espécie florestal com maior predominância na área de estudo é o pinheiro bravo (Pinus 
pinaster), contudo, nos últimos anos tem vindo a diminuir a sua área de ocupação. Em 1974 
chegou a ocupar cerca de 20 000 ha no concelho de Seia, mas, segundo os dados apurados, em 
2004-06, a sua área pouco ultrapassa os 4 000 ha. Actualmente, é o município de Aguiar da Beira 
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que detém a maior área ocupada por esta espécie florestal, cerca de 8 000 ha (fig. 52), sendo 
também, o município com menor variação de dados representativos do pinheiro bravo. Os 
concelhos da área de estudo que sofreram mais alterações na variação desta espécie foram: Seia, 
Sabugal, Guarda, C. Beira, F. Algodres e Gouveia, seguindo-se os municípios de Pinhel, Meda, 
Trancoso e Manteigas. Apenas os concelhos de Almeida, F. C. Rodrigo e V. N. de Foz Côa 
registaram acréscimo de área ocupada por esta espécie (fig. 53). 
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Fig. 52 - Evolução do pinheiro-bravo (Pinus pinaster) na área de estudo (1974/2004-06), dados retirados  
do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
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Fig. 53 – Variação (%) do pinheiro-bravo (Pinus pinaster) na área de estudo,  
entre 1974 e 2004-06. 
 
O carvalho negral (Quercus pyrenaica) é outra das espécies florestais mais representativas 
da área de estudo. Ao contrário do pinheiro bravo, esta espécie aumentou a sua área de 
abrangência em quase todos os concelhos, excluindo o Sabugal, onde os dados se mantêm 
praticamente na mesma (fig. 54). Esta espécie, bastante resistente aos incêndios florestais, possui 
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uma variação positiva em toda a área de estudo, todavia, é nos concelhos de Manteigas, C. Beira, 
A. Beira, F. C. Rodrigo e sobretudo, em V. N. de Foz Côa, que os seus dados são mais relevantes 
(fig. 55). Esta área tem sido salvaguardada pelo interesse patente na valorização da produtividade 
potencial lenhosa, principalmente nos povoamentos de folhosas autóctones e, pelas áreas 
florestais naturais e semi-naturais integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas, assim como, 
na Rede Natura 2000, como é o caso do Vale do Côa. 
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Fig. 54 - Evolução do carvalho (Quercus pyrenaica) na área de estudo (1974/2004-06), dados  
retirados do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
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                       Fig. 55 – Variação (%) do carvalho (Quercus pyrenaica) na área de estudo, 
                                                                   entre 1974 e 2004-06. 
 
 
 
 
59 
 
O pinheiro manso é outra das espécies que tem progredido nos concelhos de A. da Beira, C. 
da Beira, Gouveia, Pinhel e Guarda. Neste último concelho, têm-se efectuado algumas iniciativas 
de reflorestação com esta espécie, nomeadamente, na Quinta da Maunça (um espaço educativo 
florestal da Câmara Municipal da Guarda). Apenas no concelho de Seia esta espécie florestal 
diminuiu no decurso de trinta anos (fig. 56). 
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Fig. 56 - Evolução do pinheiro manso (Pinus pinea) na área de estudo (1974/2004-06),  
dados retirados do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
 
No que diz respeito ao eucalipto, esta espécie florestal aumentou consideravelmente a sua 
abrangência espacial em quase todos os concelhos do distrito da Guarda, destacando-se o 
Sabugal, devido às arborizações na Serra da Malcata e Fig. C. Rodrigo, com valores mais 
elevados. Os concelhos da Guarda, C. Beira, F. Algodres, Gouveia, Manteigas, Meda, Pinhel, 
Seia, Trancoso e V. N. F. Côa também aumentaram as arborizações com esta espécie mas, em 
menor quantidade (fig. 57). 
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Fig. 57 – Evolução do eucalipto (Eucalyptus globulus) na área de estudo (1974/2004-06),  
dados retirados do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
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De forma inversa às espécies analisadas anteriormente, a área ocupada pelo sobreiro tem 
entrado em declínio. Apenas aumentou a sua extensão territorial nos concelhos de C. Beira, 
Gouveia, Guarda, Sabugal e Trancoso (fig. 58), mesmo assim, ocupando uma área bastante 
diminuta. 
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Fig. 58 - Evolução do sobreiro (Quercus suber)  na área de estudo (1974/2004-06),  
dados retirados do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
 
A azinheira também tem diminuído a sua representatividade nos concelhos de Almeida, 
Guarda e Pinhel, contudo, no decorrer de trinta anos, tem destacado o seu predomínio nos 
municípios de C. Beira, F. C. Rodrigo, Manteigas, Meda, Sabugal e V. N. F. Côa (fig. 59). 
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Fig. 59 - Evolução da azinheira (Quercus rotundifolia) na área de estudo (1974/2004-06),  
dados retirados do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
 
A área ocupada pelo castanheiro registou um acentuado decréscimo no período de estudo 
no concelho do Sabugal. De uma forma mais moderada, também diminuiu em Manteigas, em 
Seia e manteve a sua área de cobertura praticamente estabilizada no município de V. N. F. Côa. 
Em Almeida, C. Beira, F. C. Rodrigo, Meda e Pinhel, a expansão territorial desta espécie foi 
pouco significativa (fig. 60). 
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Fig. 60 - Evolução do castanheiro (Castanea sativa) na área de estudo (1974/2004-06),  
dados retirados do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
 
No que diz respeito à evolução de outras espécies florestais de folhosas, registou-se algum 
aumento nos municípios de A. Beira, Gouveia, Manteigas, Sabugal e Seia (fig. 61), enquanto 
que, outras espécies florestais de resinosas proliferaram de forma significativa nos concelhos de 
Manteigas e Sabugal, mas também, com menos destaque, em Seia, Trancoso e V. N. Foz Côa 
(fig. 62). 
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Fig. 61 - Evolução de outras folhosas na área de estudo (1974/2004-06), dados retirados  
do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
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Fig. 62 - Evolução de outras resinosas na área de estudo (1974/2004-06), dados retirados  
do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
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Na generalidade, o município de V. N. F. Côa regista acréscimo de representatividade das 
espécies analisadas, talvez por conter o Parque Arqueológico do Vale do Côa e estar sob medidas 
de protecção de áreas com elevado interesse patrimonial e paisagístico. Assim sendo, esta seria 
uma boa solução de recomendação a outros municípios, de forma a protegerem algumas das 
espécies florestais mais ameaçadas por factores bióticos ou abióticos (tais como, incêndios 
florestais) e aumentarem a sua ocupação florestal. 
No que diz respeito à evolução da floresta, as alterações ao longo de trinta anos foram 
bastante significativas. Nalguns concelhos do distrito da Guarda, como é o caso de Aguiar da 
Beira, Almeida, F. C. Rodrigo, Manteigas, Meda e V. N. F. Côa, o espaço ocupado por floresta 
teve um ligeiro aumento, enquanto que, nos restantes concelhos, se verifica o oposto, sobretudo 
nos concelhos de F. Algodres, Guarda, Sabugal e Seia (fig. 63). 
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           Fig. 63 - Evolução da área florestal na área de estudo (1974/2004-06), dados retirados do  
inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
 
 
Quando analisamos a variação (%) da área florestal nos trinta anos estudados, averiguamos 
que a maior parte dos concelhos regrediu de uma forma intensa a sua floresta. Apenas os 
concelhos de Meda e V. N. F. Côa se destacam pelo incremento desta área (fig. 64). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 64 – Variação (%) da área florestal na área de estudo (1974/2004-06),  
dados retirados do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
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 Não obstante, o espaço ocupado por terrenos incultos viu a sua área aumentar 
drasticamente desde 1974 até 2004/06 em quase toda a área de estudo, com maior relevância nos 
concelhos de C. Beira, F. Algodres, Gouveia, Guarda, Sabugal e Seia. Com uma variação 
negativa, destaca-se o município de V. N. F. Côa (figs. 65 e 66). 
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           Fig. 65 - Evolução do espaço ocupado por incultos na área de estudo (1974/2004-06), dados  
                 retirados do inventário florestal de 1974 e 2004-06 – AFN. 
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Fig. 66 – Variação (%) do espaço ocupado por incultos na área de estudo  
(1974/2004-06), dados retirados do inventário florestal de  
1974 e 2004-06 – AFN. 
 
 
2.2.1.1. A importância do êxodo rural 
Fruto do êxodo rural e da alteração das fontes de energia, suspendeu-se o uso do mato 
como fonte de matéria orgânica necessária à fertilização dos campos. A utilização da lenha, quer 
como fonte de aquecimento, quer como combustível para a preparação de alimentos, também 
tem estado progressivamente a desaparecer, o que contribui para o aumento das áreas incultas, 
assim como, da carga combustível e facilitação da propagação dos incêndios. 
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2.2.1.2. A contribuição dos incêndios florestais 
 Os numerosos incêndios que se têm desencadeado na área de estudo, assim como a sua 
expansão territorial, são reveladores do estado em que se encontra este território (nomeadamente, 
devido ao abandono da actividade agrícola) e, ao mesmo tempo, constituem um factor 
contributivo para a diminuição do espaço florestal. Actualmente, os incêndios florestais 
decorrem em áreas arbustivas, uma vez que, a área inculta e ocupada por mato está em constante 
progressão, traduzindo assim, a crescente evolução dos elevados números de área ardida em 
matos (fig. 67). 
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3. Análise diacrónica da manifestação do risco dendrocaustológico 
(1981 - 2010) 
 
 A dendrocaustologia e o estudo das manifestações do risco dendrocaustológico têm sido 
estudados por diversos autores. Segundo L. LOURENÇO (2004, p. 11), o termo dendrocaustologia 
define a ciência que estuda as múltiplas facetas de que se reveste o estudo dos incêndios 
florestais. 
Desde há cerca de três/quatro décadas que Portugal tem as piores estatísticas de toda a 
Europa e das piores do mundo, no que diz respeito a incêndios florestais. Muitas vezes, o 
conceito “fogo” é confundido com o conceito de “incêndio”, todavia, estes conceitos não são 
sinónimos. O fogo (termo genérico que se aplica às combustões controladas, com chama) foi, 
durante milhões de anos, um factor natural que contribuiu para modelar as espécies e os 
ecossistemas naquilo que conhecemos hoje em dia. Ainda que o fogo sempre tenha estado 
presente nos ecossistemas mediterrâneos e, seja considerado um factor natural na evolução da 
vegetação, o regime de fogo que conhecemos actualmente no nosso país, tem muito pouco de 
natural e é relativamente recente (J. SILVA, 2007; H. SANTOS, 2010). 
Apesar dos incêndios (combustões não controladas) apresentarem uma tipologia variada, 
no que se refere às suas causas e respectivas consequências, humanas, físicas ou culturais, todas 
conduzem à perda de património florestal, assim como, diversas vezes, à perda de vidas 
humanas. 
Este capítulo destina-se à elaboração de uma análise da manifestação deste risco ao longo 
de três décadas, na área de estudo. 
 
3.1. Evolução anual da área ardida e das ocorrências no distrito 
Nos últimos milhares de anos mas, sobretudo, nos últimos séculos e nas regiões 
mediterrâneas, o ser humano, com o seu amplo uso do fogo, fez com que aumentasse a 
frequência deste nos ecossistemas (J. SILVA, 2007). Na maioria dos casos, a área ardida ainda 
está a recuperar da passagem do último incêndio quando surge um novo episódio. 
Portugal Continental é, anualmente, fustigado por inúmeros incêndios que conduzem à 
destruição de vastas manchas florestais. Quando se examina a distribuição geográfica das áreas 
ardidas, em termos de NUT’s II, a Região Centro tem sido a mais flagelada por estes 
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acontecimentos (A. NUNES, 2000; 2001; 2002). A uma escala mais pormenorizada, o distrito da 
Guarda representa, de igual forma, uma das áreas mais afectadas pelas chamas, motivo pelo qual 
centramos esta análise nessa área.  
Desta forma, o trabalho que se apresenta surge com a tríplice finalidade de averiguar a 
evolução temporal e o comportamento espacial dos incêndios florestais que ocorreram no distrito 
da Guarda, nos últimos trinta anos, mas também de esclarecer alguns dos aspectos físico-
humanos da sua incidência e gravidade. 
 
3.1.1. Área ardida 
Ao longo de trinta anos (1981-2010), a área ardida em povoamentos florestais teve grandes 
oscilações, registando anos com alguns picos, como é o caso de 1985, 1990, 2003, 2005 e, mais 
recentemente, o ano de 2010. É notório que a área florestal está a diminuir, em contrapartida, a 
área ocupada por formações herbáceas e arbustivas, mais vulgarmente designada por mato, 
encontra-se em grande expansão. A comprová-lo temos o elevado número de hectares queimados 
que têm vindo a evoluir, destacando-se os anos de 1985, 1990, 1994, 1998, 2000, 2003 e, mais 
recentemente, embora com valores mais baixos, o ano de 2010 (fig. 67). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.1.1.2. Número de ocorrências 
3.1.2. Número de ocorrências 
No que diz respeito ao número de ocorrências de incêndios florestais, verifica-se que têm 
vindo a aumentar, notando-se um grande acréscimo na década de noventa e início da actual 
centúria (fig. 68). 
 
Fig: 67 – Evolução da área ardida (ha), em povoamentos florestais e em matos no distrito da Guarda 
(1981-2010). Dados retirados da AFN. 
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           Fig: 68 – Evolução do número de ocorrências de incêndios florestais no distrito da Guarda (1981-2010).  
                                                                           Dados retirados da AFN. 
 
 
 
3.1.3. Risco histórico-geográfico de incêndio florestal  
 
A cartografia correspondente à área ardida é disponibilizada pela Autoridade Florestal 
Nacional, existindo dados, apenas, entre 1990 e 2009. Nestes 20 anos, é notória a grandeza da 
área queimada no distrito da Guarda, mas sobretudo, é de grande importância observar que a 
década de 2000 a 2009, parece ser a que mais contribuiu para a devastação deste território, 
contudo, esta sensação, deve-se à sobreposição de manchas ardidas (na década anterior). De uma 
maneira geral, esta situação estende-se a todos os concelhos, todavia, os concelhos do Sabugal, 
Guarda, Seia, Manteigas, Pinhel e F. C. Rodrigo, foram os mais atingidos (fig.69). 
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Fig. 69 - Área ardida por decénios (1990-99 e 2000-09) na área de estudo, 
                                adaptado de AFN. 
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3.2. Distribuição geográfica, por concelho, das ocorrências e das áreas ardidas 
Qualquer um de nós, com mais ou com menos informação, tem noção de que os incêndios 
constituem um dos problemas mais graves que afectam a nossa floresta, pela sua dimensão e pela 
importância que a floresta representa a nível ambiental e económico. Existe a noção, de uma 
forma geral, de que os incêndios têm vindo a aumentar em número e em devastação, o que de 
facto, na maioria dos casos, corresponde à realidade, mas convém esclarecer a forma como os 
incêndios têm vindo a evoluir, em número e em área ardida, nos últimos anos, na área em estudo. 
 
3.2.1. Valores extremos 
Torna-se demasiado relevante elaborar uma análise que tenha em consideração os anos 
com os valores extremos, do ponto de vista das ignições e da área ardida. O facto de num 
determinado ano haver um grande número de incêndios florestais não significa forçosamente que 
haja também uma grande área ardida, ou seja, pode ocorrer um elevado número de fogos, mas de 
reduzida dimensão, originando uma área ardida modesta ou, pelo contrário, um reduzido número 
de incêndios de grandes proporções, originando uma vasta área ardida. 
 
3.2.1.1. Anos com mais ignições 
O pior ano em termos do maior número de ocorrências de incêndios florestais foi, sem 
dúvida, o de 1994, abrangendo os concelhos de Aguiar da Beira (com 106 ocorrências), Celorico 
da Beira (258), Guarda (306), Meda (228), Pinhel (182) e Trancoso (216). Segue-se o ano de 
1995, atingindo os concelhos de F. C. Rodrigo (193), Gouveia (345), Sabugal (279) e Seia (328). 
Em 1998 também quase todos os concelhos registaram um significativo número de ocorrências, à 
excepção do município de Manteigas. Em 2000, o número de ignições também foi elevado, 
destacando-se o concelho de V. N. F. Côa, com 195 ocorrências. A seguir, o ano de 1989 
também regista valores elevados, nomeadamente em Almeida (109) (figs. 68 e 70). Verificando 
as figs. 9 e 10, observamos que os meses de Julho e Agosto dos referidos anos, tiveram 
quantitativos pluviométricos bastante reduzidos, o que significa a predominância de um Verão 
extremamente seco. Desta forma, nestes anos, quase todos os concelhos registam valores 
elevados.  
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3.2.1.2. Anos com menos ignições 
De uma forma geral, os anos de 1981, 1982 e 1983, foram anos com números reduzidos de 
ocorrências de incêndios. Apenas no concelho do Sabugal surge um número mais elevado em 
1983. Foi a partir de 1984 que se desencadeou uma evolução ascendente do número de 
ocorrências em todos os concelhos do distrito da Guarda (fig. 68). Os anos de 1981, 1986, 1989 e 
1992 não registam ocorrências nalguns concelhos da área de estudo, mas curiosamente, se 
compararmos esta informação com a informação obtida nas figs. 9 e 10, aferimos que, 
principalmente, os anos de 1980/81, 1981/82, 1985/86, 1988/89, 1991/92 e 1992/93 tiveram 
valores de precipitação bastante reduzidos, o que nos revela que seria suposto haver um maior 
número de ocorrências e de área ardida, mas que, na realidade, não se verifica. Todavia, esta 
situação poderá ser explicada pela metodologia com que os dados foram tratados pelas 
instituições competentes, nomeadamente pelo Instituto Florestal, assim como, pela situação 
climatológica que se verificou, como veremos mais à frente, neste trabalho. 
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Fig. 70 – Número de ocorrências de incêndios florestais, por concelho (A-N), na área de estudo (1981-2010). Dados 
retirados da AFN. 
 
3.2.1.3. Anos com maior área ardida 
Os anos com piores resultados em termos de área ardida foram os de 1994, em que os 
concelhos de C. Beira (com 6288 ha de área ardida), F. C. Rodrigo (5275 ha), F. Algodres (1761 
ha) e Meda (2837 ha) tiveram os piores números dos últimos tempos; 2003, em que A. Beira 
(2100 ha) e Pinhel (4389 ha) foram bastante atingidos pelas chamas; 1998, que afectou todos os 
municípios de uma forma geral; o ano de 2000, em que ardeu uma vasta área no concelho do 
Sabugal (10123 ha) e, o ano de 1985, que consumiu 21589 ha no concelho da Guarda (figs. 67 e 71). 
 
3.2.1.4. Anos com menor área ardida 
O início da década de oitenta (1981 e 1982), assim como, os anos de 1992, 1993, 1997, 
2006, 2007 e 2008, caracterizam-se pela diminuta área percorrida pelas chamas (figs. 67 e 71). 
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Fig. 71 – Área ardida (ha) de incêndios florestais, por concelho (A-N), na área de estudo (1981-2010). Dados 
retirados da AFN. 
 
O facto dos maiores números de ocorrências de incêndios florestais corresponder aos anos 
de 1994, 1995, 1998, 2000 e 1989, poderá ser explicado pelas elevadas médias de temperatura 
que se fizeram sentir. É de realçar que a partir da década de oitenta, os valores da temperatura 
média começaram a aumentar, motivo pelo qual se registaram menores ocorrências, assim como, 
uma menor extensão de área ardida nos anos de 1981, 1982 e 1983.  
No início dos anos noventa, a média da temperatura também decresceu, explicando assim, 
a diminuta área percorrida pelas chamas na área de estudo, nos anos de 1992 e 1993 (quando 
atingiu os menores valores registados, neste período de estudo).  
Na década seguinte, a tendência da média anual da temperatura média em Portugal 
Continental, vai diminuindo progressivamente, razão pela qual, também se registaram valores 
mínimos de área queimada em 2007 e 2008. No que diz respeito aos anos que revelam maior 
extensão de área consumida pelo fogo, os gráficos mostram-nos alguns picos, tais como, por 
exemplo, os anos de 1985, 2000 e 2003 (fig. 72). 
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C
 
                                                                                                                                              Fonte:IM (2000-2009). 
Fig. 72 – Variabilidade e tendência da média anual da temperatura média em Portugal Continental em 1980-89 (A), 
1990-99 (B) e 2000-09 (C). 
 
3.2.2. A desigual sensibilidade dos concelhos do distrito da Guarda aos incêndios  
                                                              Florestais 
 
 
A análise dos incêndios florestais e das respectivas áreas ardidas em cada um dos 
concelhos do distrito da Guarda permite verificar uma diferenciação, em função da maior ou 
menor sensibilidade ao fogo, logo com um risco histórico-geográfico de incêndio desigual. 
Neste contexto, parece adquirir algum significado a separação do risco histórico-geográfico 
de incêndio em duas componentes complementares: a primeira ligada ao risco de ignição, tendo 
por base a densidade média anual de ocorrências, enquanto a segunda, mais associada à sua 
propagação ou gravidade, é apoiada na inter-relação entre a área média ardida anualmente e a 
correspondente superfície municipal.  
Das várias apreciações efectuadas à distribuição dos incêndios, fica clara a presença de 
áreas especialmente favoráveis à eclosão de incêndios, assinalando, em consequência, um 
elevado número de ocorrências anuais (de destacar os concelhos da Guarda, Gouveia, Sabugal e 
Seia) (fig. 73) e, nalguns casos, também de área ardida, como é o caso dos concelhos da Guarda 
e do Sabugal (fig. 74). Se tivermos em conta a dimensão espacial dos municípios da área de 
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estudo, verificamos que as maiores ocorrências têm atingido os concelhos de Trancoso, Meda, F. 
Algodres, C. Beira, Seia e Gouveia, abrangendo a área ocidental do distrito, à excepção de A. 
Beira (fig. 75), enquanto que, os maiores números de área ardida distribuem-se pelos concelhos 
de F. Algodres, Seia, Sabugal, Gouveia e Guarda, abarcando a área meridional do distrito, à 
excepção de Manteigas (fig. 76). 
 
 
 
 
 
 
O ano de 2010 voltou a aumentar os números de área ardida (relativamente aos anos 
anteriores), registando 25736 ha (a Guarda foi o distrito com mais área ardida do país). De forma 
Fig. 73 - Média anual de ocorrências de incêndios 
florestais na área de estudo (1981-2010), por concelho. 
 
Fig. 74 – Média anual da área ardida (ha) na área de 
estudo, entre 1981 e 2010,  
por concelho. 
 
Fig. 75 – Densidade média anual de ocorrências de 
incêndios florestais/100 km2, entre 1981 e 2010, na 
área de estudo. 
Fig. 76 – Percentagem média anual de área ardida, 
entre 1981 e 2010, na área de estudo. 
10 a 49
50 a 99
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a sintetizarmos a informação obtida através da AFN, foi efectuado um quadro onde se regista o 
número de ocorrências de incêndios florestais segundo a dimensão da área queimada no distrito 
da Guarda. 
O período mais crítico em termos de ocorrências e de área ardida foi durante os meses de 
Julho, Agosto, Setembro e Outubro. A grande maioria do número de ocorrências deu origem a 
fogachos, principalmente no mês de Agosto (117), depois seguem-se os incêndios de pequena 
dimensão, até 10 ha, registando um total de 232 ocorrências, enquanto que, os incêndios de 
grandes dimensões, nomeadamente, os que registaram valores acima dos 1000 ha, concentraram-
se apenas no mês de Agosto (6 ocorrências) (QUADRO IV). 
 
 QUADRO IV - Número de ocorrências de incêndios florestais segundo a dimensão de área ardida (ha) no 
Distrito da Guarda (2010).  
  
Área ardida (ha) 
Ano Mês <1 1 - <10  10 - 50 >50 - 100 >100 - 500 > 500 - 1000 >1000 - 5000 
  Janeiro               
  Fevereiro 2 1           
  Março 13 8 1         
  Abril 18 3 1         
  Maio 9             
  Junho 10 4           
2010 Julho 40 29   2 3     
  Agosto 117 58 8 4 5 2 6 
  Setembro 63 41 3   2     
  Outubro 87 81 11 3 3     
  Novembro 14 6           
  Dezembro 5 1           
  Total 378 232 24 9 13 2 6 
       Meses que registaram maiores números de ocorrências de incêndios florestais e de áreas ardidas. 
 
Quando se procura explicar a incidência e a dimensão dos incêndios que ocorrem na área 
de estudo, as características mediterrâneas do clima assumem de imediato um papel de destaque, 
continuamente ressaltadas por diversos autores que sobre este tema se têm debruçado, entre os 
quais, F. REBELO (1980), L. LOURENÇO (1988, 1992), L. CUNHA & A. B. GONÇALVES (1994), 
A. NUNES (2000) e J. G. PAUSAS (2004). 
As situações meteorológicas simultaneamente favoráveis à eclosão e propagação do fogo, 
respectivamente traduzidas por temperaturas do ar elevadas e humidades relativas do ar reduzidas, 
conjugadas com a ocorrência de vento, sobretudo se for do quadrante Este (como tem acontecido nas 
ocorrências de vastas áreas ardidas da área de estudo, nomeadamente no concelho do Sabugal) e, em 
particular, quando se manifesta através de rajadas fortes, correspondem regularmente às situações mais 
críticas em termos de incêndios florestais (L. LOURENÇO, 1988, 2007), como se pôde verificar no ano 
de 2010 (fig. 77). 
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Fig. 78 - Evolução dos valores diários da humidade relativa do ar (%) e da temperatura máxima (º) 
nas Penhas Douradas, durante os meses de Setembro e Outubro de 2010, 
adaptado do Instituto de Meteorologia. 
 
 
A estação meteorológica das Penhas Douradas, devido à altitude, não pode ser considerada 
uma estação representativa do clima do distrito, contudo, os seus dados foram os únicos 
disponíveis de forma gratuita e, devido à ausência de financiamento para a elaboração deste 
estudo, não nos foi possível obter informação meteorológica de estações com uma cota mais 
baixa, uma vez que esta, está a ser monitorizada pela DRAPC (Direcção Regional de Agricultura 
e Pescas do Centro) e necessita ser comprada. 
Olhando para os dados, é notório que os meses de Julho e Agosto foram os que mais 
contribuíram para que houvesse mais ocorrências e área ardida na área de estudo (fig. 77). Já, os 
meses de Setembro e Outubro, registaram valores meteorológicos pouco relevantes (fig. 78), o 
que significa que as elevadas ocorrências e áreas ardidas no distrito, se deveram principalmente a 
Fig. 77 - Evolução dos valores diários da humidade relativa do ar (%) e da temperatura máxima (º) 
nas Penhas Douradas, durante os meses de Julho e Agosto de 2010, 
adaptado do Instituto de Meteorologia. 
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outros factores, tais como: características morfológicas e biogeográficas, assim como, talvez, à 
dispersão dos meios de combate. 
No mês de Julho, o Continente foi influenciado por uma massa de ar quente e seca nos 
períodos de 4 a 7 e de 23 a 30, tendo-se registado valores elevados de temperatura do ar. Esta 
massa de ar que afectou o Continente foi transportada de 4 a 7 por um vale depressionário que se 
estendia desde o Norte de África e, de 23 a 30 na circulação de uma depressão de origem térmica 
centrada na Península Ibérica. Nos restantes dias do mês, o estado do tempo foi influenciado por 
depressões, às quais por vezes estiveram associadas superfícies frontais (IM, Julho 2010). 
Na estação meteorológica da Guarda, durante este mês, ocorreu uma onda de calor durante 
6 dias (fig. 79). 
 
                         Fonte: Instituto de Meteorologia. 
Fig. 79 – Número de dias com onda de calor (Julho de 2010). 
 
Desta forma, entre os dias 24 e 28 de Julho, os valores de humidade relativa estiveram 
abaixo dos valores de temperatura, o que denota uma situação propícia à deflagração de 
incêndios florestais. E, de facto, entre estes dias, ocorreram 31 ocorrências no distrito, sendo que, 
no dia 26 ocorreu uma na freguesia da Bendada (Sabugal) com 386 ha de área ardida e, no dia 27 
houve outra, na freguesia de Naves (Almeida), que percorreu 379 ha. Nestes dias o vento soprava 
do quadrante Este, a uma velocidade moderada. 
 
 
79 
No mês de Agosto o estado do tempo no Continente foi influenciado até dia 6 por um 
anticiclone e por uma depressão de origem térmica centrada no interior da Península Ibérica, de 7 
a 10 por um vale que se estendia do Norte de África, de 11 a 17 por uma depressão centrada a 
Sueste da Península Ibérica e, a partir de dia 18, por um anticiclone localizado no período de 21 a 
26 na região dos Açores e a partir de dia 27 a Noroeste das Ilhas Britânicas (IM, Agosto 2010), o 
que levou à ocorrência de temperaturas elevadas (fig. 80). 
Neste mês, as condições meteorológicas favoráveis à deflagração de incêndios florestais e 
propagação de área ardida ocorreram entre os dias 3 e 7, no dia 15 e, entre os dias 28 e 30. Os 3421 
ha queimados na freguesia do Marmeleiro (Guarda) no dia 29 são elucidativos de tal situação. 
 
                                    Fonte: Instituto de Meteorologia. 
Fig. 80 – Número de dias com temperatura máxima ≥ 30ºC  
(Agosto de 2010). 
 
No mês de Setembro, apesar de não haver registo de dados para a primeira quinzena, 
parece não ter havido condições meteorológicas relevantes (na segunda quinzena do mês) para as 
elevadas ocorrências que aconteceram. 
Da mesma forma, em Outubro, também não se registaram valores de humidade relativa 
inferiores aos valores de temperatura, no entanto, ainda se registaram bastantes ocorrências de 
incêndios florestais. 
Esta elevada frequência de fogos resulta, quase exclusivamente, da acção antrópica, muito 
embora, corresponda a uma grande variedade de situações, que vão muito além do divulgado 
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“fogo posto” (J. SILVA, 2007). Considerando os incêndios causados por factores antropogénicos, 
alguns são provocados intencionalmente, outros, resultam de comportamentos negligentes. 
Contudo, o que contribui para a rápida e/ou intensa propagação das chamas é a rugosidade 
topográfica, a densidade de combustível, o tipo de cobertura vegetal, distribuição das variáveis 
meteorológicas (temperatura, precipitação, insolação, intensidade e orientação do vento, etc.), 
declives e redes viárias que permitam a acessibilidade ao local do fogo e, consequentemente, ao 
seu combate. A disponibilidade de meios, de corporações e de forças para o combate dos 
incêndios também é de significativa importância. 
Os numerosos intervenientes, de lugar para lugar, são de tal ordem e a sua variabilidade é 
tanta que cada incêndio constitui um caso único. As causas climáticas inter-relacionam-se 
sempre com outras, quer da mesma natureza (física e biofísica), quer de natureza antrópica, 
ilustrando bem a relação ser humano/Meio Ambiente. 
Como vimos anteriormente, os concelhos mais fustigados pelas chamas, têm sido a Guarda 
e o Sabugal. A quantidade de mato existente, devido a múltiplos factores, entre os quais, ao 
êxodo rural, à consequente diminuição e envelhecimento da população, assim como, ao 
abandono de alguma actividade agrícola, são alguns dos exemplos, uma vez que, o aumento do 
número de cabeças de gado, quer miúdo, quer graúdo, nos anos 90, relativamente à década de 70 
e 80, como foi referido no capítulo 2, contrariam a ideia de que os números dos incêndios se 
pudessem ver reduzidos. Por ser o concelho detentor de maior superfície e talvez por não haver 
tantos efectivos populacionais como outrora para ajudar no combate às chamas, o Sabugal tem 
sido sempre o mais crítico nos últimos tempos. 
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4. Regeneração da vegetação pós-incêndios: estudo de caso 
O estudo dos efeitos do fogo é uma área de investigação de elevada importância, no que 
diz respeito aos incêndios florestais. Esta área do conhecimento dá ainda origem a 
especializações que abordam os efeitos na vegetação, assim como, na paisagem. 
Como A. FERREIRA; E. SEQUEIRA; J. SILVA; (2007) referem, “os efeitos físicos dos 
incêndios são múltiplos e complexos, reflectindo as múltiplas situações em que cada incêndio 
pode ocorrer, mas também as múltiplas consequências decorrentes da passagem do fogo”. 
Apesar de poderem ser abordados em separado, os efeitos de um incêndio encontram-se 
muito interligados e a sua complexidade reflecte, de forma directa, a complexidade de 
funcionamento dos ecossistemas. A destruição da parte aérea da vegetação tem diversas 
consequências, entre as quais, alterações nos habitats das diferentes espécies animais, maior 
exposição do solo aos agentes erosivos, assim como, alterações das taxas de infiltração de água 
no solo. 
Ainda que os efeitos dos incêndios florestais sejam dramáticos, vão sendo atenuados com o 
passar do tempo, devido aos mecanismos que os ecossistemas têm para recuperar e repor aquilo 
que ardeu. Conquanto, a evolução natural das áreas queimadas pode não ser a mais desejável, 
pois pode ser uma evolução demasiado lenta, ou não se efectuar no sentido pretendido. 
No que diz respeito aos ecossistemas, o efeito mais visível e directo manifesta-se na 
vegetação. De entre todas as espécies de uma comunidade vegetal, há que dar especial atenção às 
plantas com porte arbóreo, quer pela sua importância ecológica e económica, quer pelo facto de 
ser mais difícil repor a situação anterior, devido ao maior número de anos necessário ao seu 
crescimento. 
Ao nível de cada planta, a consequência mais drástica de um incêndio consiste na sua 
morte, mas normalmente, a mortalidade directamente provocada pelo fogo atinge apenas uma 
pequena parte dos indivíduos de cada comunidade vegetal (A. FERREIRA; E. SEQUEIRA; J. 
SILVA; 2007). 
Diferentes espécies apresentam diferentes tipos de sensibilidade ao calor e são afectadas de 
modo diferente. As plantas de menor porte (herbáceas e arbustivas) costumam ser sempre as 
mais afectadas, uma vez que a maior libertação de energia se verifica nos níveis próximos do 
solo e, também, por estas plantas possuírem caules mais finos. Todavia, isto não quer dizer que 
sejam estas plantas a sofrer uma maior taxa de mortalidade, dada a capacidade que muitas 
possuem para lançar novos rebentos a partir da base do caule ou da raiz. Esta característica não 
está presente nalgumas espécies arbóreas, como, por exemplo, no pinheiro bravo, como iremos 
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ver mais à frente. Contudo, o pinheiro bravo é detentor de um tronco com uma casca de uma 
espessura bastante elevada, o que faz com que os tecidos vivos do tronco não sejam tão afectados 
pelas elevadas temperaturas resultantes da passagem de um fogo. Desta forma, a resistência de 
uma árvore ao fogo depende muito da espessura e da natureza da casca que possui, bem como da 
espécie e, sobretudo, do seu estado de desenvolvimento. As árvores mais velhas, normalmente, 
são menos danificadas pela passagem do fogo, devido à maior espessura da casca e pela maior 
altura da base da copa. Pelo contrário, as árvores mais jovens têm maior capacidade de 
recuperação relativamente aos danos sofridos pelas chamas. 
Pretende-se assim, no presente capítulo, de forma semelhante ao que foi estudado por X. 
M. PESQUEIRA et al., (2005), mostrar de uma forma geral, quais os principais efeitos dos 
incêndios florestais na regeneração da vegetação autóctone. 
 
4.1. Localização das áreas-amostra 
Para efectuarmos a localização das áreas ardidas em 2010, no distrito da Guarda, apenas 
tivemos acesso à cartografia provisória dos dados de Janeiro até Setembro (fig. 81).  
De modo a efectuarmos o estudo de caso, o mais lógico seria escolher áreas-amostra em 
cada área ardida, pois permitiria caracterizar melhor a vegetação do distrito, em termos da 
representatividade das diferentes espécies, mas circunstâncias de proximidade à residência, 
condicionaram a nossa opção que recaiu sobre um dos maiores incêndios (consumiu 5058 ha, 
entre o dia 26 de Agosto de 2010, com início nas Quintas de Gonçalo Martins, Penedo da Sé, 
concelho da Guarda e o dia 29, onde terminou na Malhada Sorda, concelho de Almeida), onde 
foram escolhidas seis áreas-amostra (A, B, C, D e E) (fig. 81). 
Do ponto de vista do domínio bio-fitogeográfico, as áreas-amostra monitorizadas 
enquadram-se, segundo COSTA et al., 1998, na Região Mediterrânea, na Sub-Região 
Mediterrânea Ocidental, na Superprovíncia Mediterrânea Ibero-Atlântica, na Província 
Carpetano-Ibérico-Leonesa, no Sector Lusitano-Duriense e, numa área de transição entre o 
Sector Salmantino e o Superdistrito Altibeirense. Esta é uma área pouco estudada, 
predominantemente granítica e supramediterrânea de ombroclima sub-húmido. Os bosques 
climatófilos deste Superdistrito enquadram-se no Genisto falcatae-Quercetum pyrenaicae sendo 
as suas etapas de substituição mais evidentes os giestais do Lavandulo sampaioanae-Cytisetum 
multiflori e os urzais do Halimietum alyssoido-ocymoidis e do Genistello tridentatae-Ericetum 
aragonensis (COSTA et al., 1998). 
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Fig. 81 – Localização das áreas ardidas de Janeiro até Setembro,  
no distrito da Guarda. 
 
 
Áreas-amostra: 
• A1 e A2 – Localizam-se em Peroficós, concelho do Sabugal. Terreno que deixou 
de possuir actividade agrícola há cerca de vinte anos, havendo ainda vestígios de 
ser lavrado com arado de vacas, para o cultivo de cereais, nomeadamente, de 
centeio. Actualmente é pastada por gado ovino. É um terreno plano (A2 situa-se 
numa área com algum declive, cerca de 10º), com alguns afloramentos rochosos, 
solo espesso e permeável. A vegetação existente restringe-se à presença de 
árvores (carvalhos – Quercus pyrenaica), arbustos (giesta branca - Cytisus 
multiflorus e bracejo – Festuca sp.) e herbáceas. 
• B – Situada junto a sebes, numa área de pastagem (pastada por gado ovino), 
localizada em Peroficós, com alguns afloramentos rochosos, vertente orientada a 
Oeste, com declive de, aproximadamente, 20º, solo pouco espesso, pouco 
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permeável, sujeito a escorrência e erosão. Fica situada sob a copa de freixos 
(Fraxinus angustifolia). Apresenta uma vegetação dominada por espécies 
arbóreas (Quercus pyrenaica e Fraxinus angustifolia) e herbáceas. 
• C – Área de pinhal situada perto do entroncamento entre a Miuzela e a Cerdeira 
do Côa, no concelho do Sabugal, terreno plano, solo espesso e permeável. 
• D – Localiza-se em Porto de Ovelha, concelho de Almeida, numa área de granito 
alterado, numa vertente orientada a Norte, com aproximadamente 40º de declive e 
com bastantes afloramentos rochosos, solo pouco espesso e pouco permeável, 
propício a erosão. A vegetação predominante cinge-se aos Quercus pyrenaica, a 
arbustos (Cytisus multiflorus, Cytisus striatus e Festuca sp.) e a herbáceas. 
• E – Área de pastagem, localizada no Penedo da Sé, concelho da Guarda. Terreno 
plano, solo espesso e permeável, com alguns afloramentos rochosos. A vegetação 
existente corresponde a Quercus pyrenaica, Fraxinus angustifolia, Cytisus 
multiflorus e herbáceas. Na área da amostra apenas persiste vegetação herbácea. 
 
4.2. Evolução das diversas espécies vegetais 
 
As espécies vegetais e a cobertura do solo reflectem fielmente a dinâmica da vegetação 
depois da perturbação causada pela passagem do fogo. Nos gráficos seguintes pode observar-se a 
evolução ao longo do tempo, das variáveis estudadas (mas também, através das fotografias 14 a 
29, como iremos ver mais à frente, neste trabalho). 
Após o incêndio, verifica-se que a vegetação regenera com relativa facilidade. Dois meses 
mais tarde, a seguir às primeiras chuvadas, no mês de Outubro, o solo começou a ficar 
preenchido pelos novos rebentos vegetais ou pela renovação das sementes de algumas espécies. 
Nos meses de Inverno mantém-se uma estagnação da cobertura do solo e, apenas na estação 
primaveril se nota um elevado acréscimo evolutivo. A área amostra mais preenchida foi a B, 
seguindo-se a E, a A1, a D, a A2 e, em último lugar, a área C, correspondente a uma área de 
pinhal, onde a vegetação começou a regenerar e a desenvolver-se apenas a partir do mês de 
Fevereiro. Contudo, a área B foi a única a preencher a totalidade do espaço estudado (1m2) 
(fig.82). 
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Fig. 82 - Evolução da cobertura do solo nas diversas áreas amostra estudadas. 
 
O crescimento das herbáceas estagnou durante o período de Inverno e começou a evoluir a 
partir do mês de Abril, todavia, na área-amostra B, houve um ligeiro crescimento em Janeiro, 
regrediu até Fevereiro e, a partir deste mês, aumentou até Maio. A partir do mês de Maio, nas 
amostras B e A2, este crescimento diminuiu, devido ao estado de emurchecimento, enquanto 
que, nas amostras E, C e A1, aumentou e, na amostra D, a evolução desta espécie manteve-se 
estagnada. Contudo, a área-amostra com mais destaque na evolução das herbáceas foi a B, talvez 
por se situar numa vertente virada a Oeste e, constituir uma área de pastagem (fig. 83). 
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Fig. 83 – Evolução das herbáceas nas diversas áreas-amostra. 
 
No que diz respeito ao bracejo, esta espécie manteve-se no mesmo estado vegetativo até ao 
mês de Abril nas três áreas-amostra (A1, A2 e D). De Abril até Maio, desenvolveu-se com 
grande vigor, aumentando 2,5 m nas áreas A1 e D e, 2 m na área A2. De Maio até Julho, 
manteve o estado de crescimento em todas as áreas-amostra, fazendo com que se denote a 
semelhança do seu desenvolvimento em todo o território estudado (fig. 84 e fot. 14)). 
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Fig. 84 – Evolução do bracejo nas diversas áreas-amostra. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                A B 
Fot. 14 – Evolução do bracejo na área-amostra A, em Outubro de 2010 (A) e Julho de 2011 (B). 
 
Na área-amostra D, no mês de Dezembro as giestas já estavam rebentadas, enquanto que, 
na área A1, apenas rebentaram em Fevereiro e, na área A2, em Março. Talvez por o solo na área 
A estar sujeito a ficar saturado em água, tal como aconteceu no mês de Janeiro e, também pelo 
factor geada, que nesta área apresenta grande influência. A partir do mês de Março, as giestas 
aumentam o seu tamanho, com maior importância e vigor a partir do mês de Abril, em todas as 
áreas-amostra, com predomínio da A1 (fig. 85 e fot. 15). 
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Fig. 85 – Evolução das giestas nas diversas áreas-amostra. 
 
 A  B 
Fot. 15 – Evolução de uma giesta na área-amostra A, em Fevereiro (A) e em Julho (B). 
 
No que diz respeito ao crescimento dos rebentos de árvores, as diferenças são mais 
significativas. Da mesma forma que as outras espécies vegetais, também estagnaram no período 
invernal e começaram a desenvolver-se a partir da Primavera. Contudo, a espécie mais 
desenvolvida é o carvalho, sobretudo na área-amostra D. O freixo rebentou logo após o incêndio, 
mas regrediu com a geada e voltou a regenerar em Maio. O pinheiro, como é uma espécie que 
demora a nascer, apenas regenerou em Junho, uma vez que, na penúltima saída de campo (em 
Maio) ainda não tinha nascido e, na última saída de campo (em Julho), já tinha 9 cm (fig. 86 e 
fot. 16 - 20). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 86 – Evolução dos rebentos de árvores nas diversas áreas-amostra. 
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 A   B 
Fot. 16 – Evolução de um carvalho na área-amostra D, em Dezembro de 2010 (A) e Julho de 2011 (B). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fot. 17 – Evolução de um carvalho na área-amostra D, em Dezembro de 2010 (A) e Julho de 2011 (B). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A B 
A B 
Fot. 18 – Evolução de um carvalho na área-amostra E, em Dezembro de 2010 (A) e 
Julho de 2011 (B). 
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           Fot. 19 – Rebento de freixo na área-amostra B,                 
                            em Maio. 
 
 
À medida que o tempo foi passando, foram regenerando novas espécies herbáceas em cada 
uma das áreas amostra. De seguida, é apresentado um quadro que representa essa informação 
(QUADRO V), assim como as fotografias 21 a 23. 
 
QUADRO V - Espécies herbáceas que foram regenerando ao longo do tempo em estudo, nas  
diversas áreas- amostra. 
 
Espécie vegetal Dezembro Março Abril Maio 
  A1 A2 B E A2 B E A1 A2 B C D E 
Anthemis arvensis 
  ●                       
Anthemis mista ●                         
Brassica barrelieri ● ● ● ●                   
Campânula lusitanica 
  ●                       
Capsella bursa-pastoris ● ●                       
Cardamine hirsuta ●                         
Carduus sp. 
      ●                   
Crepis vesicaria 
      ●                   
Daphne gnidium 
  ●   ●                   
Erodium cicutarium 
    ●                     
Festuca sp. ● ●                       
Galium aparine 
    ●                     
Geranium rotundifolium 
    ● ●                   
Hymenocarpus lotoides 
  ●                       
Hypochaeris radicata ●                         
Lamium amplexicaule 
  ● ●                     
Lamium purpureum 
    ●                     
Fot. 20 - Regeneração de pinheiro bravo na área- 
amostra C, em Julho. 
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Espécie vegetal Dezembro Março Abril Maio 
  A1 A2 B E A2 B E A1 A2 B C D E 
Lupinus gredensis 
      ●                   
Malva sp. 
      ●                   
Muscari cumoso 
  ●                       
Ornithopus sp. ●   ● ●                   
Plantago lanceolata  
      ●                   
Poa annua 
  ● ●                     
Poa bulbosa 
      ●                   
Pulicaria odora 
    ●                     
Ranunclus sp. 
    ●                     
Raphanus raphanistrum ● ● ● ●                   
Rumex bucephalophorus ● ●   ●                   
Sanguisorva sp. ● ●   ●                   
Saxifraga granulata 
  ●                       
Scolymus hispanicus 
    ●                     
Senecio sylvaticus 
    ● ●                   
Senecio vulgaris 
    ●                     
Spergula arvensis ●                         
Stellaria media 
    ●                     
Teesdalia nudicaulis 
  ●                       
Thapsia villosa  
      ●                   
Torilis arvensis 
      ●                   
Trifolium sp. 
    ● ●                   
Tuberaria lignosa ●                         
Umbilicus rupestris  
      ●                   
Vulpia myurus 
  ●                       
Lamium amplexicaule 
        ● ●               
Saxifraga granulata 
        ●                 
Senecio vulgaris 
          ●               
Teesdalia nudicaulis 
        ●                 
Belardia trixago 
            ●             
Brassica barrelieri 
            ●             
Euphoria oxifila 
            ●             
Lamium amplexicaule 
            ●             
Raphanus raphanistrum 
            ●             
Senecio vulgaris 
            ●             
Teesdalia nudicaulis 
            ●             
Brisa maxima 
                    ●     
Campânula lusitanica 
              ● ●         
Cytisus multiflorus 
                    ●     
Hymenocarpus lotoides 
              ● ●     ● ● 
Linaria elegans 
                    ●     
Lupinus angustifolius 
                    ●     
Lupinus galensis 
                    ●     
Muscari cumoso 
              ● ●   ●     
Ornithopus sativus 
                    ●     
Ranunclus sp. 
                  ●       
Thapsia vilosa 
                    ●     
Vulpia myurus 
              ● ●         
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           Fot. 21 - Flores amarelas (Brassica barrelieri) e rosas (Lamium amplexicaule) (A)  
                           e flores brancas (Saxifraga granulata) (B), na área-amostra A. 
 
  
Fot. 22 - Senecio vulgaris (A) e Lamium amplexicaule (B), na área-amostra B. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A B 
A B 
Fot. 23 - Euphoria oxifila , na área-amostra E. 
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De modo a que o processo de regeneração da vegetação pós incêndios florestais fique mais 
claro ao leitor, iremos apresentar algumas fotografias das várias áreas-amostra (utilizando a 
metodologia do m2, tal como foi referido no início do trabalho), ao longo dos meses de 
observação, mostrando assim, a sequência evolutiva da vegetação autóctone (fot. 24 a 29). 
 
 
 
  
 
 
 
Fot. 24 – Área-amostra A1. Espécie predominante: bracejo. 
 
 
A – Outubro de 2010. B – Novembro de 2010. C – Dezembro de 2010. 
D – Janeiro de 2011. E – Fevereiro de 2011. F – Março de 2011. 
G – Abril de 2011. H – Maio de 2011. I – Julho de 2011. 
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Fot. 25 – Área-amostra A2. Espécie predominante: bracejo. 
 
 
 
 
 
A – Outubro de 2010. B – Novembro de 2010. C – Dezembro de 2010. 
D – Janeiro de 2011. E – Fevereiro de 2011. F – Março de 2011. 
G – Abril de 2011. H – Maio de 2011. I – Julho de 2011. 
 
 
94 
 
 
 
 
 
  
Fot. 26 – Área-amostra B. Espécie predominante: herbáceas. 
 
 
 
 
 
 
A – Outubro de 2010. B – Novembro de 2010. C – Dezembro de 2010. 
D – Janeiro de 2011. E – Fevereiro de 2011. F – Março de 2011. 
G – Abril de 2011. H – Maio de 2011. I – Julho de 2011. 
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Fot. 27 – Área-amostra C. Espécie predominante: herbáceas. 
 
 
 
 
 
 
A – Outubro de 2010. B – Novembro de 2010. C – Dezembro de 2010. 
D – Janeiro de 2011. E – Fevereiro de 2011. F – Março de 2011. 
G – Abril de 2011. H – Maio de 2011. I – Julho de 2011. 
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Fot. 28 – Área-amostra D. Espécies predominantes: bracejo e herbáceas. 
 
 
 
 
 
A – Outubro de 2010. B – Novembro de 2010. C – Dezembro de 2010. 
D – Janeiro de 2011. E – Fevereiro de 2011. F – Março de 2011. 
G – Abril de 2011. H – Maio de 2011. I – Julho de 2011. 
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Fot. 29 – Área-amostra E. Espécie predominante: herbáceas. 
 
Depois deste período de observação, podemos falar em paisagem como um movimento a 
que o tempo ajuda a dar sentido. Nas paisagens mediterrâneas, os factores a ter em conta para o 
processo de regeneração vegetativa são inúmeros. A influência de um mesmo factor 
(precipitação, geada, temperaturas elevadas, etc.) pode ser contraditória, de lugar para lugar e, 
varia muito ao longo do tempo, dependendo das características físicas e naturais, como podemos 
observar nas fotografias das várias amostras estudadas. 
A – Outubro de 2010. B – Novembro de 2010. C – Dezembro de 2010. 
D – Janeiro de 2011. E – Fevereiro de 2011. F – Março de 2011. 
G – Abril de 2011. H – Maio de 2011. I – Julho de 2011. 
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O efeito dos incêndios na paisagem pode ser totalmente inverso a curto e longo prazo. Por 
isso, a ideia pré-concebida de que Portugal e, concretamente, mais em particular, a área de 
estudo, estão a perder floresta, poderá ser uma ideia errada. Ela foi verdadeira num passado 
recente, mas a verdade é que, na actualidade, a maior parte do espaço vegetal é constituída por 
mato, mas, tanto esta área de mato, como a área florestal propriamente dita, com o passar do 
tempo, vão regenerando e voltar ao seu estádio vegetativo normal. Aliás, verifica-se que muitas 
das áreas que antes estiveram ocupadas por pinhal, estão a voltar a ser ocupadas por espécies 
autóctones, designadamente pelo carvalho (Quercus pyrenaica). 
O fogo tem sido ao longo de séculos um dos grandes instrumentos de modelação da 
paisagem. Tal como H. SANTOS (2010, p. 24) afirma, “E como animais de clareira que somos, 
pelo menos desde que nos tornámos pastores e agricultores sedentários, uma das grandes 
actividades em que gastamos recursos é no alargar de clareiras, combater as matas e tornar o 
mundo mais favorável às nossas actividades. Mas cada clareira que abrimos ou alargamos é 
uma vitória provisória, porque a mata espreita cada abandono, cada recuo da gestão, para 
reclamar o território que é naturalmente seu”. 
O nosso país, pela sua posição geográfica de transição, entre o Mediterrâneo e o Atlântico, 
tem uma elevada produtividade primária, ou seja, um forte crescimento de mato. É por esta razão 
que a recuperação das áreas ardidas após a passagem do fogo é tão intensa e rápida. É também 
muito mais rápida em relação aos países mais atlânticos, em que as temperaturas, 
designadamente no Inverno, limitam o desenvolvimento vegetativo, mas também em relação aos 
países mais marcadamente mediterrâneos, em que a secura é mais acentuada, limitando também 
por isso, o crescimento da vegetação. 
Alguns dos estudos que se têm levado a cabo sobre a dinâmica da vegetação após fogo (H. 
SANTOS, 2010; X. M. PESQUEIRA et al., 2005; 2009; O. REYES; M. CASAL, 2008; O. REYES; L. 
TRABAUD, 2009; O. REYES; M. CASAL; F. C. REGO, 2009), demonstram que pouco tempo após 
a sua passagem há uma recomposição e/ou um enriquecimento dos sistemas, desde que a 
frequência dos fogos não seja muito elevada. 
Por difícil que seja aceitar estes factos, a verdade é que é possível explicá-los com alguma 
consistência, como podemos ver através do trabalho de campo realizado, tendo em atenção a 
capacidade de adaptação dos sistemas naturais. 
Assim sendo, admitimos a hipótese de que o fogo não seja um factor de degradação, mas 
antes uma consequência da recuperação da vegetação autóctone, que tem vindo a evoluir a partir 
de finais da centúria passada. 
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Concluindo, existem diversos usos do solo fundamentais para a gestão das áreas de mato: a 
produção de estrumes, subsequentemente para o aumento da fertilização dos solos e, a pastorícia. 
Tal como refere H. SANTOS (2010), também nós partilhamos da mesma opinião, “…a 
pastorícia, que tem sido associada à degradação da qualidade ambiental do território, pelo 
menos desde há 150 anos, provavelmente associada ao fogo controlado, é provavelmente a mais 
competitiva ferramenta de gestão destes territórios marginais e, nas nossas condições, um 
instrumento fundamental para gerir racionalmente o fogo, permitindo-nos retomar o papel de 
construtores de paisagem que abandonámos quando abandonámos o mundo rural”.  
Mas isto só acontece quando o nosso país valorizar a actividade agrícola e quando entender 
que ela é uma das bases para a sobrevivência da economia e das sociedades! 
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Conclusão 
 
O presente estudo tinha como principais objectivos compreender as causas que levaram ao 
desencadeamento das grandes áreas ardidas no distrito da Guarda, avaliar a evolução do número 
de ocorrências de incêndios florestais, de área ardida e perceber as consequências ambientais do 
risco dendrocaustológico, nomeadamente, no que concerne à regeneração da vegetação autóctone 
desta área. 
Durante um largo período de tempo, o ser humano geria o seu território em função da 
necessidade de alimentar os seus animais, assim como a própria população, à base de recursos 
próprios, num sistema de auto-consumo. A maior parte das terras eram cultivadas e o mato servia 
para se fazerem as camas dos animais, de modo a que, à posteriori, possuísse a funcionalidade de 
fertilizante agrícola, assim como, fornecia combustível para aquecimento (através das lareiras) e 
ajudava na confecção dos alimentos.  
Com as mudanças evolutivas que se fizeram sentir, sobretudo, a partir de meados do século 
XX nas estruturas socioeconómicas, este paradigma alterou os processos de uso e de ocupação 
do solo. Factores naturais, socioeconómicos e político-estruturais foram analisados na 
perspectiva de reconhecer as principais causas que levaram ao abandono e sub-utilização do 
espaço agrícola. A conjugação destes factores conduziu ao desmoronamento dos sistemas 
tradicionais de produção, que se viram incapazes de se adaptarem às novas regras estabelecidas 
pelos mercados. O afastamento destas áreas aos centros de decisão e poder veio provocar 
mudanças bastante expressivas a este território. 
Essas mudanças reflectem-se através das susceptibilidades a que os territórios estão 
sujeitos, nomeadamente, aos incêndios florestais, que decorrem, essencialmente, da falta de 
gestão do espaço florestal. As elevadas ocorrências de incêndios florestais que têm atingido o 
distrito da Guarda (designadamente nos concelhos do Sabugal, Guarda, Gouveia e Seia), assim 
como, as grandiosas áreas ardidas, que têm afectado, de forma mais intrínseca, os concelhos do 
Sabugal e da Guarda, são a expressão de tais transformações. 
A evolução, no sentido decrescente, do espaço florestal, em detrimento do espaço inculto, 
faz com que predomine uma vegetação constituída por mato (espécies arbustivas e herbáceas). 
Tratam-se de espécies abundantes no banco de sementes do solo, pois estão, por norma, 
presentes como ervas daninhas nas culturas precedentes. Se o ser humano não implementar 
nenhum tipo de actividade, como por exemplo, a pastorícia, proliferam rapidamente devido à sua 
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capacidade de dispersão e rápido crescimento, o que contribui para a propensão deste território 
ao efeito das chamas. 
Contudo, através do trabalho de campo realizado, no intuito de avaliar as consequências 
ambientais dos incêndios florestais, nomeadamente, no que diz respeito à regeneração da 
vegetação, pudemos observar que esta tem uma grande facilidade em recuperar. 
Depois dos incêndios, as espécies vegetais recuperam através de sementes (como é o caso 
dos Pinus pinaster) ou então, de rebentos, junto às toiças (como é o caso dos Quercus 
pyrenaica). A resposta das comunidades de mato mediterrâneo aos incêndios é vigorosa e 
relativamente rápida, obtendo-se, em geral, comunidades vegetais que conservam a mesma 
composição de espécies que já existia antes do incêndio, processo que se denomina de auto-
sucessão.  
Existe um provérbio finlandês que refere que o “fogo é um mau amo mas um bom servo”, 
resumindo bem a dupla conotação que o fogo tem tido ao longo dos tempos nas sociedades e as 
diferentes formas como pode ser encarado. A ideia de destruição e de catástrofe que associamos 
actualmente ao fogo, também pode ser encarada como uma bênção ou um estádio de renovação. 
A própria mitologia reflecte este paradoxo, pois tanto encontramos referências mitológicas que 
associam o fogo ao inferno, como outras que o associam a um bem precioso. Uma das figuras 
mais interessantes da mitologia que reflecte este duplo papel do fogo é a Phoenix. Uma ave 
mítica, que renascia das cinzas, representando uma forma de destruição e, ao mesmo tempo, de 
renascimento, tal como acontece com os ecossistemas. Desta forma, a vegetação natural, no que 
diz respeito às condições físicas do nosso país, comporta-se face aos incêndios como uma 
autêntica Phoenix, capaz de renascer das cinzas e pronta a arder de novo, passado algum tempo. 
Por outro lado, estamos a assistir a ganhos consideráveis na recuperação da vegetação e, os 
incêndios poderão ser vistos como um “imposto” que estamos a pagar por este processo de 
abandono dos campos. Procurar fugir a este imposto, eliminando os incêndios, poderá ter como 
consequência uma grande acumulação de combustíveis que poderão dar origem a incêndios mais 
extensos e severos. 
Existe a necessidade de aplicação de técnicas de gestão de combustíveis, com o objectivo 
de reduzir a carga de biomassa e, desta forma, prevenir a excessiva ocorrência de incêndios 
florestais e de área ardida. Embora no actual contexto político-institucional já se encontrem 
algumas medidas no âmbito da silvicultura preventiva e gestão de combustíveis, a sua aplicação 
territorial é, ainda, escassa e bastante localizada (em locais de maior interesse paisagístico, ou 
outro). Desta forma, seria interessante que estas medidas se expandissem por outras áreas. 
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Quando se pensa em reflorestar esta área, deve-se ter em conta o tipo de espécie a 
implementar, entre outros factores, de destacar, os relativos aos constrangimentos ecológicos da 
área, assim como, os regimes habituais de perturbação. A espécie florestal que talvez se devesse 
implementar com mais vigor seria o carvalho negral (Quercus pyrenaica), não só por ser a 
espécie autóctone da área de estudo, mas também, por possuir um elevado grau de regeneração. 
A forma para contrariar o modelo evolutivo das espécies florestais deste território 
(sobretudo o mato), talvez passe por um novo incentivo à actividade agrícola (que deixou de 
existir quando se aderiu à PAC), assim como ao pastoreio, pois serão, provavelmente, os 
instrumentos mais competitivos de gestão deste território marginal, permitindo gerir, de uma 
forma racional, a proliferação dos incêndios florestais e, sermos, ao mesmo tempo, modeladores 
da paisagem, de modo a que tenhamos sempre a paisagem e o tempo como pano de fundo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
103 
Bibliografia 
 
- ABRANTES, J. (1996) Formas de modelado granítico na região da Guarda. Dissertação 
referente ao curso de Mestrado em Geografia (área de especialização em Geografia Física) na 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 
 
- ALMEIDA, A. C. et al., (2009) Mudanças no uso do solo no interior Centro e Norte de 
Portugal, Imprensa da Universidade de Coimbra, Coimbra. 
 
- COMISSÃO DISTRITAL DE DEFESA DA FLORESTA DO DISTRITO DA GUARDA (2010) Plano 
Distrital de defesa da floresta contra incêndios – Diagnóstico síntese, Guarda. 
 
 - COMISSÃO DISTRITAL DE DEFESA DA FLORESTA DO DISTRITO DA GUARDA (2010) Plano 
Distrital de defesa da floresta contra incêndios – Plano de Acção, Guarda. 
 
- COMISSÃO EUROPEIA (1997) A situação da agricultura na União Europeia, relatório de 1996: 
relatório publicado em conjunção com o Relatório Geral sobre a actividade da União Europeia 
em 1996 / Comissão Europeia, Luxemburgo, SPOCE. 
 
- CONTI, G. & FAGARAZZI, L. (2004) “Sustainable mountain development and the key-issue of 
abandonment of marginal rural areas”, in The European Journal of Planning, 19 p.  
 
- COSTA, J. C., AGUIAR, C., CAPELO, J., LOUSÃ, M., NETO, C. (1998) “Biogeografia de Portugal 
Continental” in Quercetea, 1-57 p. 
 
- CUNHA, L. & GONÇALVES, A. B. (1994) “Clima e tipos de tempo enquanto características 
físicas condicionantes do risco de incêndio. Ensaio metodológico”, in Cadernos de Geografia, nº 
13, Coimbra, F. L. U. C., p. 3 – 13. 
 
- DAVEAU, S. e col. (1985) “Mapas climáticos de Portugal, Nevoeiro e Nebulosidade, Contrastes 
térmicos”, in Memórias do Centro de Estudos Geográficos nº 7, Lisboa, CEG. 
 
- FERREIRA, António B. (2005) “Geomorfologia do Maciço Antigo”, in C. A. Medeiros, 
Geografia de Portugal I, O ambiente físico, Círculo de Leitores, Lisboa. 
 
- FERREIRA, Carmen (1996) “Os incêndios florestais e as modificações do uso do solo: cenários 
de uma degradação ambiental contemporânea” in VI Encontro Pedagógico sobre Risco de 
Incêndio Florestal – Actas – 11 de Novembro a 9 de Dezembro de 1996, 181 – 190 p. 
 
- FUNDACIÓN CENTRO DE ESTUDIOS AMBIENTALES DEL MEDITERRÁNEO (2004) Avances en 
el estudio de la gestión del monte mediterráneo. Vallejo V. R. y Alloza J. A., Valência.  
 
- GAMA, A. & JACINTO, R. (2002) “Fronteiras, fracturas e reestruturação dos territórios: 
considerações sobre os processos de marginalização e de transformação do rural e do urbano na 
Região Centro”, in Território, Globalização e Trajectórias de Desenvolvimento, CEG, Coimbra, 
193 – 217 p. 
 
 
 
104 
- INSTITUTO DE METEOROLOGIA, Análise climatológica da década 2000-2009 (relatório 
preliminar), Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 
 
- JULIÃO, R. P. et al., (2009) Guia Metodológico para a produção de cartografia municipal de 
risco e para a criação de sistemas de informação geográfica (SIG) de base municipal, 
Autoridade Nacional de Protecção Civil. 
 
- LOURENÇO, L. (1988) “Tipos de tempo correspondentes aos grandes incêndios florestais 
ocorridos em 1986 no Centro de Portugal”, in Finisterra XXIII, Lisboa, 251 – 270 p. 
 
- LOURENÇO, L. (1992) “Avaliação do risco de incêndio nas matas e florestas de Portugal 
continental”, in Finisterra, XXVII, 53 – 54, Lisboa, p. 115 – 140. 
 
- LOURENÇO, Luciano (2004) Risco Meteorológico de Incêndio Florestal, Colectâneas 
Cindínicas II, Núcleo de Investigação Científica de Incêndios Florestais, FLUC, Coimbra. 
 
- LOURENÇO, Luciano (2004) Risco Dendrocaustológico em Mapas, Colectâneas Cindínicas III, 
Núcleo de Investigação Científica de Incêndios Florestais, FLUC, Coimbra. 
 
- LOURENÇO, Luciano (2004) Manifestações do Risco Dendrocaustológico, Colectâneas 
Cindínicas IV, Núcleo de Investigação Científica de Incêndios Florestais, FLUC, Coimbra. 
 
- LOURENÇO, Luciano (2006) Paisagens de socalcos e riscos naturais em Vales do Rio Alva, 
Colectâneas Cindínicas VI, Núcleo de Investigação Científica de Incêndios Florestais, FLUC, 
Coimbra. 
 
- LOURENÇO, Luciano (2007) Riscos Ambientais e Formação de Professores (Actas da VI 
Jornadas Nacionais do Prosepe), Colectâneas Cindínicas VII, Núcleo de Investigação Científica 
de Incêndios Florestais, FLUC, Coimbra. 
 
- MOREIRA DA SILVA, J. (1991)  “La gestion forestière et la sylviculture de prévention des 
espaces forestiers menacés par les incendies au Portugal” in Espaces Forestiers et Incendies, 
École National du Génie Rural des Eaux et des Forêts, Revue Forestière Française, 42. 
 
- MORENO, J. M. & OECHEL, W. C. (1994) The role of fire in Mediterranean-type ecosystems, 
New York: Springer – Verlag. 
 
- MORUJÃO, M. R. (1994) “A floresta e o fogo em Portugal até ao Século XVI” in II Encontro 
Pedagógico sobre Risco de Incêndio Florestal – Actas – Coimbra, 21 a 23 de Fevereiro de 1994, 
41 – 59 p. 
 
- NUNES, Adélia (2000) “O risco de incêndio florestal e a prática da pastorícia em 4 concelhos da 
Serra da Estrela: tentativa de correlação” in Territorium 7, Minerva Coimbra, 55 – 64 p. 
 
- NUNES, Adélia (2001) “Incêndios florestais no Parque Natural da Serra da Estrela: quadro 
físico-geográfico da sua ocorrência” in Cadernos de Geografia nº 20, IEG, Coimbra, 93 – 112 p. 
 
- NUNES, Adélia (2002) “Região Centro de Portugal: duas décadas de incêndios florestais” in 
Territorium 9, Minerva Coimbra, 135 – 148 p. 
 
 
 
105 
- NUNES, Adélia (2002/04) “Uso do solo em Portugal Continental: aspectos gerais da sua 
evolução” in Cadernos de Geografia nº 21/23, FLUC, Coimbra, 91 – 103 p. 
 
- NUNES, Adélia (2007) Abandono do espaço agrícola na “Beira Transmontana”: extensão, 
causas e efeitos ambientais. Dissertação de Doutoramento em Letras, área de Geografia, 
especialidade em Geografia, apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.  
 
- NUNES, A. & JACINTO, R. (2011) “Interioridade, despovoamento e coesão do território: 
Sabugal e as fronteiras do desenvolvimento raiano”. Interioridade/Insularidade, 
Despovoamento/Desertificação: Paisagens, Riscos Naturais e Educação Ambiental em Portugal e 
Cabo Verde in Iberografias, 17, CEI, Guarda. 
 
- PAIVA, Jorge (1994) “Agravamento de risco de incêndio e a evolução do coberto vegetal em 
Portugal” in II Encontro Pedagógico sobre Risco de Incêndio Florestal – Actas – Coimbra, 21 a 
23 de Fevereiro de 1994, 63 – 73 p. 
 
- PAUSAS, J. G. (2004) “La recurrencia de incêndios en el monte mediterráneo” in Avances en el 
estudio de la gestión del monte mediterráneo. Fundación Centro de Estudos Ambientales del 
Mediterráneo. Vallejo V. R. y Alloza J. A., Valência.  
 
- PESQUEIRA, X.M.; MUÑOZ, A.; ÁLVAREZ, R.; GARCÍA-DURO, J.; REYES, O.; BASANTA, M.; 
CASAL, M. (2005) “Estúdio ecológico del matorral atlântico de interés para conservación. 
Respuesta estructural a usos tradicionales en Galicia”. Rev. Academia Galega de Ciências, 
XXIV: 41-60. 
 
- PESQUEIRA, X.M.; MUÑOZ, A.; ÁLVAREZ, R.; GARCÍA-DURO, J.; REYES, O.; CASAL, M. 
(2009) “Spatial and temporal patterns in structure and diversity of Mediterranean forest of 
Quercus pyrenaica in relation to fire”. Forest Ecology and Management, Volume 257, Elsevier, 
pp. 1596-1602. 
 
- PINTO-CORREIA et al., (2006) Estudo sobre o abandono em Portugal Continental. Análise das 
dinâmicas da Ocupação do Solo, do Sector Agrícola e da Comunidade Rural. Tipologia de 
Áreas Rurais. Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas em colaboração com a 
Universidade de Évora, 214 p. 
 
- PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA REGIÃO NORTE (2009) 
Ordenamento Florestal e Agrícola e Desenvolvimento Rural, Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Norte. 
 
- REBELO, Fernando (1980) “Condições de tempo favoráveis à ocorrência de incêndios 
florestais”, in Biblos, LVI, Coimbra, p. 653 – 673. 
 
- REBELO, Fernando (2003) Riscos Naturais e Acção Antrópica – Estudos e Reflexões, 2ª edição 
revista e aumentada, Imprensa da Universidade de Coimbra, Coimbra. 
 
- REYES, O.; TRABAUD, L. (2009) “Germination behaviour of 14 Mediterranean species in 
relation to fire: smoke and heat”. Plant Ecol 202, Springer Science+Business Media B. V., pp. 
113-121. 
 
 
 
106 
- REYES, O.; CASAL, M.; REGO, F. C. (2009) “Resprouting Ability of Six Atlantic Shrub 
Species”. Folia Geobot 44, Institute of Botany, Academy of Sciences of the Czech Republic, pp. 
19-29. 
 
- REYES, O.; CASAL, M. (2008) “Regeneration models and plant regenerative types related to the 
intensity of fire in Atlantic shrubland and woodland species”. Journal of Vegetation Science 19, 
Opulus Press Uppsala, pp. 575-583. 
  
- SANTOS, Henrique Pereira (2010) Do tempo e da paisagem. Manual para leitura de paisagens, 
Princípia Editora, Cascais. 
 
- SILVA, Joaquim Sande (2007) “Proteger a floresta – Incêndios, pragas e doenças”. Árvores e 
florestas de Portugal (Volume 8), Público, Comunicação Social S.A., Fundação Luso-Americana 
para o Desenvolvimento, Lisboa. 
 
- TRABAUD, L. (1992) Les feux de forêts : mécanismes, comportement et environnement. 2ª ed. 
Aubervilliers, France. 
 
- WOLFANGO DE MACEDO, F. & SARDINHA, A. M. (1993) Fogos Florestais, 1º Volume, 
Publicações Ciência e Vida, Lda. Lisboa. 
 
Fontes Estatísticas 
 
- IX Recenseamento Geral da População no Continente e Ilhas Adjacentes em 15 de Dezembro 
de 1950 – Tomo III, 2º Volume, População Agrícola, Lisboa, Bertrand (Irmãos), Lda – 1953 – 
Instituto Nacional de Estatística. 
 
- X Recenseamento Geral da População no Continente e Ilhas Adjacentes em 15 de Dezembro 
de 1960 – Tomo I, 1º Volume, Prédios e fogos; População – dados retrospectivos (Distritos, 
Concelhos e Freguesias) – Instituto Nacional de Estatística. 
 
- X Recenseamento Geral da População no Continente e Ilhas Adjacentes em 15 de Dezembro 
de 1960 – Tomo V, 3º Volume, Condições perante o trabalho e meio de vida (concelhos e 
centros urbanos) - Instituto Nacional de Estatística. 
 
- Inquérito às Explorações Agrícolas do Continente (1953), Instituto Nacional de Estatística. 
Bertrand (Irmãos), Lda. – Lisboa. 
 
- Recenseamento Agrícola do Continente (1979) – Distrito da Guarda - Instituto Nacional de 
Estatística. Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1983. 
 
- O País em Números 2004 - Instituto Nacional de Estatística. 
 
- Caudais Portugal (Continente) – Anos Hidrológicos de 1980-81/1981-82/1982-83/1983-
84/1984-85/1985-86/1986-87/1987-88/1988-89/1989-90 – Ministério do Plano e Administração 
do Território. Secretaria de Estado do Ambiente e Recursos Naturais. Direcção-Geral dos 
Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos. 
 
 
 
107 
- Inventário Florestal do distrito da Guarda (1974) – Folha 1 e 2. 
 
- 5º Inventário Florestal Nacional (2004-2006) – (http://www.afn.min-agricultura.pt/portal/ifn), 
Autoridade Florestal Nacional, Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas. 
 
- Boletim Meteorológico Diário. Data: 01/07/10 a 31/07/10, Instituto de Meteorologia, Portugal. 
 
- Boletim Meteorológico Diário. Data: 01/08/10 a 31/08/10, Instituto de Meteorologia, Portugal. 
 
- Boletim Meteorológico Diário. Data: 01/09/10 a 30/09/10, Instituto de Meteorologia, Portugal. 
 
- Boletim Meteorológico Diário. Data: 01/10/10 a 31/10/10, Instituto de Meteorologia, Portugal. 
 
- Boletim Climatológico Mensal – Julho de 2010. Instituto de Meteorologia. 
 
- Boletim Climatológico Mensal – Agosto de 2010. Instituto de Meteorologia. 
 
Recursos Electrónicos 
 
- http://www.inag.pt/ (acedido em Fevereiro 2011) 
- http://snirh.pt/ (acedido em Fevereiro 2011) 
- http://sniamb.apambiente.pt/webatlas/ (acedido em Fevereiro 2011) 
- http://www.ine.pt (acedido em Março 2011)  
- http://www.planum.net/topics/documents/Conti_01.pdf (acedido em Março 2011) 
- http://www.ifap.min-agricultura.pt (acedido em Março 2011) 
- http://www.afn.min-agricultura.pt/portal/ifn (acedido em Junho 2011) 
- http://www.ointerior.pt (acedido em Setembro 2011)  
- http://www.jornalaguarda.com/index.asp?idEdicao=291&id=15003&idSeccao=3735&    
Action=noticia (acedido em Dezembro de 2011) 
-http://www.cincoquinas.com/index.php?progoption=news&do=shownew&newid= 
4465 (acedido em Dezembro de 2011) 
 
 
 
 
 
 
108 
Fontes Cartográficas 
 
 
- Carta Geológica de Portugal, escala 1/500 000, Direcção-Geral de Minas e Serviços 
Geológicos, 4ª Edição, 1972. 
 
- Carta Geomorfológica de Portugal, escala 1/500 000, elaborada por Denise de Brum Ferreira, 
Instituto Geográfico e Cadastral, Lisboa, 1980. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
109 
Índice Geral 
 
Resumo ………………………………………………………………………………………….. I 
Agradecimentos ……................................................................................................................... II 
Introdução …………………………………………………………………………………..….. 1 
Área de Estudo …………………………………………………………...…………………….. 2 
Metodologia …………………………………………………………………………...……...… 3 
Estado da Arte ………………………………………………………………………..….……... 4 
1. Ambiência dendrocaustológica ……………………………………………………….…….. 7 
      1.1. Geologia ………………………………………………………………………………… 7 
      1.2. Geomorfologia ……………………………………………………………………...…. 11 
      1.3. Climatologia …………………………………………………………………………… 14 
      1.4. Hidrologia …………………………………………………………………………...… 18 
      1.5. Pedologia ………………………………………………………………………………. 22 
      1.6. Uso e ocupação do solo ……………….……………………………………………….. 24 
            1.6.1. Matos …………………………………………………………………………….. 27 
            1.6.2. Formações arbóreas …………………………………………………………...… 29 
2. Susceptibilidades da área de estudo …………………………………………………...….. 31 
      2.1. Evolução da população da área em estudo no último meio século ………………...….. 31 
            2.1.1. Evolução demográfica e suas consequências ..………………………………...… 31 
               2.1.1.1. Alterações na densidade populacional ……………………………………..... 33 
               2.1.1.2. Êxodo rural e abandono dos campos ……………………………………..…. 35 
                 2.1.1.2.1. Processo de abandono dos campos e diminuição da prática agrícola ..…... 37 
                 2.1.1.2.2. Mudanças no sistema agrário tradicional …………………………..…….. 38 
                 2.1.1.2.3. Factores contributivos para o processo de abandono do espaço agrícola ....39 
                 2.1.1.2.4. Diminuição da criação de gado ………………………………..………..... 46 
               2.1.1.3. Alterações nas estruturas da população residente ………………………...…. 52 
                 2.1.1.3.1. Estrutura etária ………………………………………………………...…. 52 
                 2.1.1.3.2. População activa ……………………………………………………...….. 53 
                 2.1.1.3.3. Estrutura socioeconómica ……………………………………………...… 53 
      2.2. Evolução do espaço agro-silvo-pastoril ……………………………………………...... 56 
            2.2.1. Evolução do uso e ocupação do solo …………………………………………..... 56 
               2.2.1.1. A importância do êxodo rural …………………………………………......… 63 
               2.2.1.2. A contribuição dos incêndios florestais …………………………………...… 64 
3. Análise diacrónica da manifestação do risco dendrocaustológico (1981-2010) ……..….. 65 
            3.1. Evolução anual da área ardida e das ocorrências no distrito ……...……………..... 65 
               3.1.1. Área ardida ………………………………………………………………,,……66 
               3.1.2. Número de ocorrências …………………………………………………,,,….... 66 
               3.1.3. Risco histórico-geográfico de incêndio florestal ……………………,,,……..... 67 
            3.2. Distribuição geográfica, por concelho, das ocorrências e das áreas ardidas …,,,..... 68 
               3.2.1. Valores extremos …………………………………………………………,,,..... 68 
                  3.2.1.1. Anos com mais ignições ……………………………………………,,,….... 68 
                  3.2.1.2. Anos com menos ignições …………………………………………,,,…..... 69 
                  3.2.1.3. Anos com maior área ardida ………………………………………,,,…...... 71 
                  3.2.1.4. Anos com menor área ardida ………………………………………,,,…..... 71 
               3.2.2. A desigual sensibilidade dos concelhos do distrito da Guarda aos  
                         incêndios florestais ………………………………..………………………...… 74 
 
Pág. 
 
 
110 
4. Regeneração da vegetação pós-incêndios: estudo de caso ……………………………...... 81 
    4.1. Localização das áreas-amostra ………………………………………………………...... 82 
    4.2. Evolução das diversas espécies florestais ………………………………………….….... 84 
. 
Conclusão ……………………………………………………………………………..…...…. 100 
 
Bibliografia …………………………………………………………………………...…...…. 103 
 
Fontes Estatísticas ………………………………………………………………………..….. 106 
 
Recursos Electrónicos …………………………………………………………………..…… 107 
 
Fontes Cartográficas ……………………………………………………………………..….. 108  
 
Índice Geral ………………………………………………………………………………...... 109 
 
Índice de Figuras …………………………………………………………………………..… 111 
 
Índice de Fotografias …………………………………………………………………….….. 113 
 
Índice de Quadros ………………………………………………………………………..….. 114 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pág. 
 
 
111 
Índice de Figuras 
 
1 - Localização da área de estudo: distrito da Guarda e respectivos Concelhos …………………………………….. 3 
2 - Unidades Estruturais do Ocidente Peninsular, segundo J. ABRANTES (1996) ……………………………….... 7 
3 - Carta Geológica da Região Centro-Leste de Portugal, segundo J. ABRANTES (1996) ……………………….  9 
4 - Unidades litológicas predominantes na área de estudo ………………………………………………….....….... 10 
5 - Esboço geomorfológico da Meseta ………………………………………………………………………….….. 12 
6 - Hipsometria ………………………………..………………………………………………………………..…... 13 
7 - Precipitação média mensal (mm) no período de 1980/81-2009/10, na estação meteorológica de Pega ……….. 16 
8 - Precipitação média mensal (mm) no período de 1980/81-2009/10, na estação meteorológica de Pinhel ............ 16 
9 - Precipitação total (mm) nos meses de Julho e Agosto, no período de 1980/81-2009/10, na estação                         
meteorológica de Pega (Sabugal)…..…………………………………………………………………………... 17 
10 - Precipitação total (mm) nos meses de Julho e Agosto, no período de 1980/81-2009/10, na estação         
meteorológica de Pinhel …………………………………………………………………………………..…… 17 
11 - Escoamento médio mensal (m3) na Estação Hidrométrica de Castelo Bom, Almeida,  
        (1980/81-1989/90) ………………………………………………………………………………….….…. 19 
12 - Escoamento fluvial (m3) na Estação Hidrométrica de Castelo Bom, Almeida, (1980/81-1989/90) ….……….. 20 
13 - Evolução dos caudais médios (m3/s) nos meses de Julho, Agosto e Setembro  
       (1980/81-1989/90) na Estação Hidrométrica de Castelo Bom, Almeida …….……………….……………….. 20 
14 - Evolução dos caudais diários (m3/s) dos meses mais secos de 1985/86 na Estação Hidrométrica de  
        Castelo Bom, Almeida .………………………………………………………………………….…………….. 21 
15 - Evolução do caudal diário (m3/s) do mês de Julho de 1988/89 na Estação Hidrométrica de  
        Castelo Bom, Almeida .……………………………………………………………………...…….…………... 21 
16 - Evolução do caudal diário (m3/s) do mês de Julho de 1989/90 na Estação Hidrométrica de Castelo  
        Bom, Almeida …….……………………………………………...……………………………….…………… 21 
17 - Unidades pedológicas dominantes na área de estudo …………………………………………….……………. 22 
18 - Uso e Ocupação do Solo da área de estudo ………………………………………………….………………… 24 
19 – Rede primária de faixas de gestão de combustível da área de estudo ……………………………………….… 26 
20 - Ocupação florestal da área de estudo ……………………………………………………………….………….. 30 
21 - População residente no distrito da Guarda, em 1950, por concelho ………...…………………………………. 32 
22 - População residente no distrito da Guarda, em 2001, por concelho …………………………………….……... 32 
23 - Variação (%) da população residente no distrito da Guarda (1950-2001), por concelho ……………….……... 33 
24 - Densidade populacional (hab/Km2) da área de estudo (1950 …………………………………………….……. 34 
25 - Densidade populacional (hab/Km2) da área de estudo (2001 …………………………………………….……. 34 
26 - Variação (%) da densidade populacional (hab/Km2) da área de estudo (1950-2001) …………………….…… 34 
27 - Taxa de Natalidade (‰) na área de estudo (1992/2002) ………………………………………………….…… 35 
28 - Taxa de Mortalidade (‰) na área de estudo (1992/2002) ………………………………………………….….. 35 
29 - Índice de Envelhecimento (%) da área de estudo (1991/2001) …………………………………………….….. 36 
30 - Taxa de Analfabetismo (%) da área de estudo (1991/2001) ………………………………………………....… 36 
31 - Localização dos principais baldios do concelho do Sabugal ………………………………………………..…. 44 
32 - Evolução do número de explorações agrícolas na área de estudo (1953/1999) ……………………...……..…. 45 
33 – Evolução da mão-de-obra agrícola permanente de tipo familiar (1950/1999) ……………………………..…. 45 
34 - Evolução da área (ha) de explorações agrícolas com culturas temporárias (1979/1999) ………… ………..…. 45 
35 - Evolução do número de mão-de-obra agrícola permanente, na área de estudo (1979/1999) ……… …….....… 46 
36 - Evolução do número de cabeças de gado ovino (1953/1979/1999) ……………………………….……… ….. 46 
37 - Evolução do número de cabeças de gado caprino (1953/1979/1999) ………………………………………. ... 47 
38 - Evolução do número de cabeças de gado bovino (1953/1979/1999) ……………………………  …………… 47 
39 - Evolução da área total (ha) das explorações agrícolas da área de estudo (1979/1999) …………………….….. 48 
40 - Número total de prémios destinados às vacas leiteiras (2007/2009) …………………………………………... 48 
41 - Pagamentos complementares de comercialização de bovinos (total de animais pagos), em 2007 ……............. 49 
42 - Pagamentos complementares de comercialização de ovinos e caprinos  
       (total de animais pagos), em 2007 ………………………………………………………………………… ….. 49 
43 - Número total de bovinos (adultos e vitelos) pagos pelo prémio ao abate (2007/2009) …………………… ….. 49 
44 - Superfície (ha) paga para manutenção da actividade agrícola em áreas desfavorecidas  (2007/2009) .. ……… 50 
45 - Área (ha) de compromisso para as medidas agro-ambientais de sistemas  
       forrageiros extensivos na área de estudo em 2007 ……………………………………………………… …….. 51 
Pág. 
 
 
112 
46 - Área (ha) de compromisso para as medidas agro-ambientais de lameiros e outros prados e  
        pastagens de elevado valor florístico na área em análise, no ano de 2007 ……………………………………. 51 
47 - População residente no Distrito da Guarda, por grupo etário, em 1960 e 2001 ……………………………….. 53 
48 - População activa na área de estudo (1960 e 2001) ………………………………………………………..…… 53 
49 - População empregada no sector primário (1960, 1991 e 2001), nos concelhos da área de estudo ………...….. 54 
50 - População empregada no sector secundário (1960, 1991 e 2001), nos concelhos da área de estudo ………….. 55 
51 - População empregada no sector terciário (1960, 1991 e 2001), nos concelhos da área de estudo …………….. 55 
52 - Evolução do pinheiro-bravo (Pinus pinaster) na área de estudo (1974/2004-06) …………………………...… 57 
53 – Variação (%) do pinheiro-bravo (Pinus pinaster) na área de estudo, entre 1974 e 2004-06………………...… 57 
54 - Evolução do carvalho (Quercus pyrenaica) na área de estudo (1974/2004-06) ………………...………….….. 58 
55 – Variação (%) do carvalho (Quercus pyrenaica) na área de estudo, entre 1974 e 2004-06 ……………………. 58 
56 - Evolução do pinheiro manso (Pinus pinea) na área de estudo (1974/2004-06) ……………………………….. 59 
57 – Evolução do eucalipto (Eucalyptus globulus) na área de estudo (1974/2004-06) ………………………...…... 59 
58 - Evolução do sobreiro (Quercus suber)  na área de estudo (1974/2004-06) ……………………...……………. 60 
59 - Evolução da azinheira (Quercus rotundifolia) na área de estudo (1974/2004-06) …………………………….. 60 
60 - Evolução do castanheiro (Castanea sativa) na área de estudo (1974/2004-06) ……………………………….. 61 
61 - Evolução de outras folhosas na área de estudo (1974/2004-06) ……………………………………………….. 61 
62 - Evolução de outras resinosas na área de estudo (1974/2004-06) …………………………………………….... 61 
63 - Evolução da área florestal na área de estudo (1974/2004-06) ……………………………………...………….. 62 
64 – Variação (%) da área florestal na área de estudo (1974/2004-06) ……………………………………...……... 62 
65 - Evolução do espaço ocupado por incultos na área de estudo (1974/2004-06) …………………………...……. 63 
66 – Variação (%) do espaço ocupado por incultos na área de estudo (1974/2004-06) ……………………...…….. 63 
67 – Evolução da área ardida (ha), em povoamentos florestais e em matos no distrito da Guarda 
        (1981-2010) ……………………………………………………………………………………………………. 66 
68 – Evolução do número de ocorrências de incêndios florestais no distrito da Guarda (1981-2010) ……………... 67 
69 - Área ardida por decénios (1990-99 e 2000-09) na área de estudo ……………………………………………... 67 
70 – Número de ocorrências de incêndios florestais, por concelho (A-N), na área de estudo (1981-2010) ……….. 71 
71 – Área ardida (ha) de incêndios florestais, por concelho (A-N), na área de estudo (1981-2010) ..……………… 73 
72 – Variabilidade e tendência da média anual da temperatura média em Portugal Continental  
         em 1980-89 (A), 1990-99 (B) e 2000-09 (C) …………………………………………………………...…….. 74 
73 - Média anual de ocorrências de incêndios florestais na área de estudo (1981-2010), por concelho ………....… 75 
74 – Média anual da área ardida (ha) na área de estudo, entre 1981 e 2010, por concelho……………………...….. 75 
75 – Densidade média anual de ocorrências de incêndios florestais/100 Km2, entre 1981 e 2010, na área de estudo 75 
76 – Percentagem média anual de área ardida, entre 1981 e 2010, na área de estudo …………………...…………. 75 
77 - Evolução dos valores diários da humidade relativa do ar (%) e da temperatura máxima (º) 
        nas Penhas Douradas, durante os meses de Julho e Agosto de 2010 ………...………………………………... 77 
78 - Evolução dos valores diários da humidade relativa do ar (%) e da temperatura máxima (º) 
        nas Penhas Douradas, durante os meses de Setembro e Outubro de 2010 ……………………...…………….. 77 
79 – Número de dias com onda de calor (Julho de 2010) …………………………………………………………... 78 
80 – Número de dias com temperatura máxima ≥ 30ºC (Agosto de 2010) ………………………………………… 79 
81 – Localização das áreas ardidas de Janeiro até Setembro, no distrito da Guarda ………………………..……… 83 
82 - Evolução da cobertura do solo nas diversas áreas amostra estudadas ……………………………...........…….. 85 
83 – Evolução das herbáceas nas diversas áreas-amostra ………………………………………………………...… 85 
84 – Evolução do bracejo nas diversas áreas-amostra …………………………………………………………...…. 86 
85 – Evolução das giestas nas diversas áreas-amostra ……………………………………………………..….….… 87 
86 – Evolução dos rebentos de árvores nas diversas áreas-amostra …………………………………………....…... 87 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pág. 
 
 
113 
 
 
Índice de fotografias 
 
 
1 - Vale do Rio Côa, Porto de Ovelha, Almeida ……………………………………………………………………. 13 
2 - Paisagem de minifúndios, constituídos por pequenas paredes, Porto de Ovelha, Almeida …………………...... 14 
3 - Superfície da Meseta, onde se verifica uma paisagem dominada  
     pelo predomínio de piornos (Genista sp.) e giestas brancas (Cytisus multiflorus) ……………………………… 27 
4 - Terreno que possuía uma actividade agrícola nas décadas de 50/60 e que,  
      actualmente, está a ser invadido por formações arbustivas de Cytisus striatus …………...……………………. 28 
5 - Urze, Serra da Estrela ………………………………………………………………………...…………………. 29 
6 - Casal de Santo Izidro, Colónia Agrícola Martim Rei ……………………………………………..…………….. 43 
7 - Pastagens destinadas a uso extensivo (gado bovino), Colónia Agrícola Martim Rei ………………………….... 43 
8 - Restolho derivado da cultura de centeio, Casal de Santo Izidro, Colónia Agrícola Martim Rei …………….…. 43 
9 - Casal da Senhora da Graça, Colónia Agrícola Martim Rei ………………………………………………….….. 43 
10 - Viveiro de castanheiros, Colónia Agrícola Martim Rei …………………………………………………….…. 43 
11 - Cultura de milho, Colónia Agrícola Martim Rei …………………………………………………………….… 43 
12 - Casal das Andorinhas, Colónia Agrícola Martim Rei ……………………………………………………….… 43 
13 - Florestação de terras com ciprestes (Cupressus sempervirens) que, outrora tiveram uso agrícola em                 
Argomil, Pinhel ……………………………………………………………....................................................... 52 
14 – Evolução do bracejo na área-amostra A, em Outubro de 2010 (A) e Julho de 2011 (B) ……………...……… 86 
15 – Evolução de uma giesta na área-amostra A, em Fevereiro (A) e em Julho (B) ……………………………….. 87 
16 – Evolução de um carvalho na área-amostra D, em Dezembro de 2010 (A) e Julho de 2011 (B) ……………… 88 
17 – Evolução de um carvalho na área-amostra D, em Dezembro de 2010 (A) e Julho de 2011 (B) ……………… 88 
18 – Evolução de um carvalho na área-amostra E, em Dezembro de 2010 (A) e Julho de 2011 (B) …………….… 88 
19 – Rebento de freixo na área-amostra B, em Maio ………………………………………………………..……….89 
20 - Regeneração de pinheiro bravo na área-amostra C, em Julho …………………………………………….…… 89 
21 - Flores amarelas (Brassica barrelieri) e rosas (Lamium amplexicaule) (A)  
        e flores brancas (Saxifraga granulata) (B), na área-amostra A …………………………………………….…. 91 
22 - Senecio vulgaris (A) e Lamium amplexicaule (B), na área-amostra B ………………………………….….….. 91 
23 - Euphoria oxifila , na área-amostra E ………………………………………………...………………………… 91 
24 – Área-amostra A1. Espécie predominante: bracejo ………………………………………………………….…. 92 
25 – Área-amostra A2. Espécie predominante: bracejo …………………………………………………………….. 93 
26 – Área-amostra B. Espécie predominante: herbáceas …………………………………………………………… 94 
27 – Área-amostra C. Espécie predominante: herbáceas …………………………………………………………… 95 
28 – Área-amostra D. Espécies predominantes: bracejo e herbáceas ……………………………………………..... 96 
29 – Área-amostra E. Espécie predominante: herbáceas …………………………………………………………… 97 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pág. 
 
 
114 
Índice de Quadros 
  
I - Parâmetros e Índices Bioclimáticos ……………………………………………………………………….…….. 18 
II - Percentagem da área total dos diferentes Usos e Ocupação do Solo no Distrito da Guarda …………………… 25 
III - Principais alterações ocorridas na ocupação do solo nos concelhos da Guarda,  
        Sabugal, Pinhel e Almeida, no decurso do século XX ……………………………………………………..….. 41 
 
IV - Número de ocorrências de incêndios florestais segundo a dimensão de  
          área ardida (ha) no Distrito da Guarda (2010) ……………………………………………..………………… 76 
 
V - Espécies herbáceas que foram regenerando ao longo do tempo em estudo, nas  
      diversas áreas- amostra ………………………………………………………………………………………..... 89 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pág. 
